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► EDITORIAL 


A 13 a EDIÇÃO DA ÚNICA REVISTA COM CONTEÚDO 
EXCLUSIVO SOBRE O CACD NO BRASIL 


A importância dos países emergentes para o processo de revisão do sistema 
multilateral internacional, o Sistema de Solução de Controvérsias do MERCOSUL, o balanço 
da Era Patriota e a evolução do conceito de Responsabilidade ao Proteger são temas da 
nossa edição de outubro. 

Em entrevista de capa, o Embaixador Rubens Ricupero falou exclusivamente à Revista 
Sapientia sobre as estratégias de países como Brasil e China, que objetivam reformar a 
governança internacional. Ao relembrar passagens históricas de sua carreira no Ministério das 
Relações Exteriores (MRE) e em outras pastas, Ricupero narra os bastidores da Política Externa 
Independente (PEI), o momento do golpe de 1964 e os meses que antecederam o lançamento do 
Plano Real, quando foi Ministro da Fazenda do governo Itamar Franco. 

Em “Opinião Crítica de Convidado”, a doutoranda Daniela Medeiros faz um levanta¬ 
mento dos principais fatos que caracterizaram a gestão do Ministro Patriota a frente do MRE. Ela 
defende que o sucessor de Celso Amorim conduziu a PEB sob as diretrizes de um protagonismo 
engajado em busca de uma diplomacia “altiva e ativa". Já na seção "Espaço Aberto", o historiador 
Filipe Nóbrega analisa o discurso da Presidenta Dilma Rousseff na abertura da 68 a Sessão da 
Assembleia-Geral das Nações Unidas. 

Em “Sapientia Inspira”, entrevistamos a ativista liberiana Leymah Gbowee, que 
liderou grande contingente de mulheres, em mobilização contra a ditadura e a guerra civil 
que assolavam a Libéria. Por suas lutas em prol dos Direitos Humanos, ela foi laureada com 
o Prêmio Nobel da Paz, em 2011. 

Na coluna “Vida de Diplomata", a Segunda-Secretária Cláudia Assaf, acreditada junto 
à Delegação Permanente do Brasil na ONU, em Nova Iorque, discorre sobre as diferenças 
fundamentais entre as funções diplomáticas e as consulares, além de destacar o valor das 
emoções no cotidiano profissional. 

No espaço “Professor Sapientia Comenta”, o diplomata e professor de Política 
Internacional do Curso Sapientia, Danilo Vilela Bandeira, sistematiza a evolução do conceito de 
Responsabilidade ao Proteger, cuja proposição pela diplomacia brasileira na Assembleia Geral 
da ONU, em 2011, inovou o debate internacional sobre segurança. 

Em “Vida de Concurseiro", selecionamos informações sobre as melhores 
bibliotecas de algumas capitais e cidades médias, para você poder estudar em paz, em 
ambiente tranquilo, rumo à aprovação! 

Na coluna “Un Café Avec Sapientia", o Professor Igor Barca analisa o uso dos pronoms 
personnels compléments e suas exceções. 

Desejamos uma ótima leitura! 


Equipe Revista Sapientia 
Sapientia Aedificat 

ADVERTÊNCIA 

A Revista Sapientia é uma publicação do Curso Sapientia, preparatório para o 
Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata. Seu conteúdo tem cunho estrita¬ 
mente acadêmico e não guarda nenhuma relação oficial com o Ministério das 
Relações Exteriores ou quaisquer outros órgãos do governo. Tampouco as 
opiniões dos entrevistados e autores dos artigos publicados expressam ou 
espelham as opiniões da instituição Sapientia. Esta revista é imparcial política e 
ideologicamente e procurará sempre democratizar as discussões, ouvindo 
diferentes opiniões sobre um mesmo tema. Nosso maior objetivo é fomentar o 
debate, salutar à democracia e à construção do conhecimento e da sabedoria dos 
candidatos à Carreira de Diplomata. 

A marca Sapientia é patenteada. É permitida a reprodução das matérias e dos 
artigos, desde que previamente autorizada por escrito pela Direção da Revista 
Sapientia,com crédito da fonte. 
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Há, no mundo, uma dualidade 
que, na França do século XIX, 
era descrita com o Partido da 
Resistência e o Partido do Movi¬ 
mento. Há sempre um grupo 
que é do Partido do Movimento, 
que quer mudar as coisas, e há 
outro que não quer. O Brasil faz 
parte do Partido do Movimento, 
mas note-se que se trata de um 
país reformista, não de um 
revolucionário. 
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Rubens Ricupero nasceu em março de 
1937, no fim do período entreguerras. Meses mais 
tarde, Vargas instauraria um novo regime político no 
Brasil, o Estado Novo. Era uma época de mudanças 
aceleradas em âmbitos interno e externo. Logo, 
viriam a Segunda Guerra, o suicídio de Vargas, a 
Guerra Fria. O garoto do Brás, bairro operário de São 
Paulo, crescera em um momento de constantes 
transformações e era, antes mesmo do ingresso no 
Itamaraty, em 1958, observador atento das mudanças 
em curso no Brasil e no mundo. 

Em um primeiro momento, a carreira 
diplomática proporcionou ao futuro Embaixador a 
oportunidade de acompanhar os desdobramentos 
históricos com maior proximidade. São inúmeras 
histórias de bastidores, como o dia da renúncia de Jânio 
Quadros, ocasião em que foi detido no Congresso 
após levar uma mensagem de Afonso Arinos, 
Chanceler do período, para dissuadir os parlamentares 


de aceitarem a decisão do chefe do Executivo. Os anos 
de consolidação da carreira ofereceram-lhe, em um 
segundo momento, a possibilidade de participar 
ativamente dos rumos da história do país. Como repre¬ 
sentante do Brasil no exterior, exerceu cargos de 
liderança no Acordo Geral de Tarifas e Comércio 
(GATT, na sigla em inglês), onde acompanhou as 
negociações da Rodada Uruguai; foi Embaixador nos 
Estados Unidos e Secretário-Geral da Conferência das 
Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento 
CUNCTAD). No plano interno, assumiu dois ministérios, 
o do Meio Ambiente e da Amazônia Legal e o da 
Fazenda. Como chefe da última pasta, foi responsável 
pela implementação do Plano Real. 

O Embaixador recebeu a Revista Sapientia 
em seu escritório, onde falou das estratégias de 
países emergentes para reformar o sistema de 
governança global, da diplomacia brasileira e dos 
anos em que serviu o governo brasileiro. 
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Sapientia: Em alguns de seus livros, como 
Visões do Brasil e Rio Branco: o Brasil no mundo, 
percebemos a recorrência do tema da inserção 
internacional do nosso país. A Professora Maria 
Regina Soares Lima aponta para a ambivalência 
dessa inserção, que estaria presente na atuação 
do Brasil em vários regimes internacionais, 
como, por exemplo, o do meio ambiente, em 
que o Brasil é tanto grande emissor quanto 
defensor ferrenho das metas de desenvolvi¬ 
mento sustentável. O senhor acredita que a 
origem dessa inserção ambivalente remeta ao 
século XIX, quando o Brasil cedia tratados 
desiguais à Grã-Bretanha, ao mesmo tempo em 
que resistia no tráfico negreiro? 

Rubens Ricupero - Eu acho essa observação da 
Maria Regina muito pertinente, e sua observação 
foi muito bem colocada. De fato, essa ambivalên¬ 
cia vem de longe, pelo menos do século XIX, e 
reflete as contradições do desenvolvimento 
brasileiro. Em uma obra importante, o Professor 
Roberto Schwarz fala das "ideias fora do lugar", 
referindo-se às ideias liberais importadas da 
Europa pelos intelectuais brasileiros e implanta¬ 
das em um Brasil que era ainda uma sociedade 
escravocrata, completamente diferente das socie¬ 
dades europeias, onde já não havia mais 
escravidão. Essa ambivalência se manifesta até os 
dias atuais, e acredito que, às vezes, isso se deva à 
nossa incapacidade de traduzir na prática os 
nossos ideais. Por exemplo, ninguém mais duvida 
da sinceridade dos governos brasileiros de quere¬ 
rem colocar em prática os direitos humanos, mas 
a gente sabe que a polícia continua executando as 
pessoas sumariamente. A diferença é que não é 
mais como no governo militar, no qual havia uma 
política deliberada do Estado de torturar e 
reprimir. Hoje, a maioria dos governadores e a 
Presidente prefeririam que essas coisas não acon¬ 
tecessem, mas ainda não conseguem impedir 
esses abusos, porque a realidade social do país 
ainda não está em um nível que permita o respeito 
generalizado desses direitos humanos em todas 
as partes. Essa dificuldade aplica-se também ao 
meio ambiente. Eu fui Ministro do Meio Ambiente 
e da Amazônia há vinte anos, e na Amazônia a 
gente vê isso. Os objetivos do governo são evitar a 
destruição, mas ela continua a ocorrer, sobretudo 
porque as pressões econômicas provocam 
tensões sociais muito grandes. Parece-me que 
essa questão da ambiguidade que nasce da 
própria situação do país também não é exclusiva ao 
Brasil. Nós temos que lembrar que outros países, 


como Rússia e China, têm graves problemas de 
direitos humanos e de democracia, e isso não os 
impede de serem membros do Conselho de Segu¬ 
rança. Os EUA mesmo têm problemas sérios em 
muitas áreas. Eu diria até, mudando um pouco o 
enfoque da Maria Regina, que o que mais carac¬ 
teriza o Brasil em sua inserção no sistema 
internacional é que o Brasil não é um defensor do 
status quo, mas um país que deseja a sua reforma. 

Sapientia: O senhor poderia desenvolver essa 
ideia? 

Rubens Ricupero - Há, no mundo, uma dualidade 
que, na França do século XIX, era descrita com o 
Partido da Resistência e o Partido do Movimento. 
Há sempre um grupo que é do Partido do Movi¬ 
mento, que quer mudar as coisas, e há outro que 
não quer. O Brasil faz parte do Partido do Movi¬ 
mento, mas note-se que se trata de um país 
reformista, não de um revolucionário. O Brasil não 
quer destruir o sistema, como a Alemanha nazista 
quis na década de 1930, mas reformá-lo. Ele deseja 
que, dentro das estruturas da ordem internacional, 
haja mudanças que tornem o sistema mais capaz 
de responder às mudanças atuais. Uma delas 
seria dar ao Brasil um estatuto mais alto, mas não 
apenas isso. O Brasil reconhece que não basta 
uma posição permanente no Conselho de Segu¬ 
rança, é preciso haver também mudanças nas 
regras comerciais para a agricultura e nas demais 
áreas que levem mais em conta os interesses de 
países mais frágeis, como os africanos. Temos 
perdoado as dívidas que esses países têm 
conosco. Temos mostrado na prática nosso desejo 
de contribuir. Então, eu diria que o fato de ser 
reformista caracteriza mais a posição brasileira no 
sistema internacional do que a ambiguidade. As 
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grandes potências, ainda que digam o contrário, 
não querem a reforma e tendem a resistir a 
mudanças. Por esse motivo, eu acho que, para 
entender a posição do Brasil no presente e no 
futuro, temos de levar em conta essa caracterís¬ 
tica. O Brasil, como um Estado emergente em 
ascensão, deseja que o sistema o acomode, 
dando-lhe mais voz. Essa vocação, no entanto, não 
é de agora. A busca de uma reforma da ordem 
econômica, dos setores de finanças e monetário, 
do Conselho de Segurança, da governança do 
meio ambiente e dos direitos humanos é uma 
tendência muito antiga da diplomacia brasileira. 
Na II Conferência de Paz de Haia, em 1907, 
tivemos um episódio com o Rui Barbosa, e 
novamente em 1926, na SDN, quando o Brasil teve 
uma reação excessiva, retirando-se do órgão. 

Sapientia: Então, seguindo o seu raciocínio, 
podemos inferir que a posição da diplomacia 
brasileira, de concertar-se com Rússia, índia e 
China, é acertada? 

Rubens Ricupero - A razão de ser dos BRICS vem 
daí, porque não há muito em comum entre esses 
países. Agora, o que eles podem ter em comum 
em algumas áreas - e não em todas, é bom ressal¬ 
tar - é uma ação para mudar o sistema internacional 
em uma direção que esteja mais de acordo com as 
mudanças trazidas pela história. Alguns exemplos: 
a busca de um sistema mais multilateral, em que 
não haja unilateralismos excessivos dos países 
que são mais poderosos militarmente; a reforma 
do Conselho de Segurança, de forma a abrigar 
novos atores; a reforma do sistema financeiro, do 
FMI, para ter uma direção que não seja totalmente 
controlada pelos ocidentais. 


Quando, no G20, os BRICS propuseram 
um aumento de recursos do FMI, através de um 
fundo, o New Arrangements to Borrow (NAB), 
esses países entraram com recursos. Trata-se de 
um caso interessante e concreto, e não retórico. 
Eles podem fazer isso também em outros setores, 
mas é preciso ser realista. No próprio Conselho de 
Segurança, há problemas. A China, obviamente, 
não deseja o ingresso da índia, então não se pode 
contar com esse grupo para todas as reformas. 
Mas, em questões de crise financeira, econômica 
e monetária, o BRICS pode fazer muito. Eu sou 
muito favorável tanto à criação do banco para 
financiar infraestrutura quanto do fundo de reser¬ 
vas destinado a ajudar países como a índia que, 
neste momento, passa por dificuldades. Acredito 
que seja uma maneira inteligente o Brasil aumen¬ 
tar seu poder de influência por meio desse grupo. 

Sapientia: O senhor acredita que a criação de 
mecanismos alternativos, como a Arranjo Contin¬ 
gente de Reservas e o Banco dos BRICS, pode 
fazer frente ao EMI? Outra pergunta: como lidar 
com o desequilíbrio entre os membros do grupo na 
medida em que a China é o ator mais relevante? 
Rubens Ricupero - A segunda questão, de certa 
forma, está em vias de ser solucionada. No caso 
do Fundo de Reservas, pelo que entendo, os 
outros países não quiseram que a China entrasse 
com uma contribuição maior. A ideia é que todos 
contribuam com US$ 16 ou 18 bilhões igualmente. 
No caso do Banco, não sei como será resolvido, 
mas a meu ver, o ideal é evitar que um dos países 
tenha uma posição majoritária, porque aí vai-se 
reproduzir o problema dos Estados Unidos. Em 
relação à questão sobre o que esses fundos podem 
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fazer, não há intenção de confronto com o FMI, até 
porque, no caso das reservas, já houve uma 
experiência similar na Ásia, depois da crise de 
1997, a Iniciativa de Chiang Mai. O fundo dos 
BRICS vai complementar o FMI. Isso obrigará o 
órgão a ter uma posição mais moderada. Acho 
que a intenção não é criar algo que constitua um 
sistema à parte, mesmo porque não faria sentido. 
O interesse dos BRICS é o de reformar o sistema 
por dentro, e não de abandoná-lo para criar outro. 

Sapientia: À época de seu ingresso no Itama- 
raty, em 1958, a sociedade brasileira vivia um 
momento de polarização entre os chamados 
nacionalistas e cosmopolitas. Havia o debate 
feito pelo Hélio Jaguaribe, do ISEB, e também 
os debates entre Guerreiro Ramos e Florestan 
Fernandes. Como era o clima político no Itama- 
raty quando o senhor entrou? Havia essa polari¬ 
zação dentro da instituição? 

Rubens Ricupero - Olha, eu entrei na época do 
Presidente Juscelino Kubistchek, e essa polarização 
foi mais forte alguns anos antes, até a época do 
suicídio do Presidente Vargas, em 1954. Em 1958, 
essas discussões ideológicas ainda estavam 
presentes, mas haviam perdido um pouco da força 
de outrora, porque os anos JK foram de euforia, de 
desenvolvimento material, do Plano de Metas e da 
construção de Brasília. Só no final do governo JK 
começou a aparecer no Brasil uma corrente que 
sustentava que a PEB deveria-se afastar da linha 
excessivamente pró-Ocidental e pró-EUA da 
Guerra Fria. Essas pessoas acreditavam que a PEB 
deveria dar mais ênfase ao desenvolvimento, que 
era o que unia o Brasil a países que também não 
estavam no centro da luta ideológica anticomunista. 
Era a época do Movimento Terceiro-Mundista e de 
grandes líderes como Nehru, na índia; Tito, na 
Iugoslávia; Zhou Enlai, na China; Sukarno, na 
Indonésia. No MRE, havia uma oposição clara, 
porque a visão tradicional ainda predominava em 
termos de chefia. O Juscelino, embora tivesse tido 
iniciativas interessantes de política externa, como a 
proposta da OPA, não foi muito inovador nessa 
área. Nas questões fundamentais, como na luta 
contra o colonialismo português e na Guerra da 
Argélia, o Brasil ainda tinha uma posição muito 
"Guerra Fria", recusando-se a ver os movimentos 
de independência apoiados pela URSS como 
movimentos nacionais e autônomos. 

A Revolução Cubana, naquele momento, 
polarizou muito a sociedade e os jovens, sobretudo 
os do IRBr, que viram, no mundo e em Jânio Quadros, 


uma esperança de mudança. Tanto era assim que a 
minha turma escolheu Jânio como paraninfo, provo¬ 
cando uma viva reação da chefia do Itamaraty. O 
diretor do IRBr à época, Embaixador Antônio 
Camilo de Oliveira, pediu para a nossa turma 
repensar, sugerindo que escolhêssemos alguém 
como Roberto Campos, que era exatamente o tipo 
de postura que nós queríamos combater. Eu 
valorizo muito o aporte que o Roberto Campos 
trouxe, mas ele era visto pelos mais jovens como 
um homem muito ligado aos EUA. Nós batemos o 
pé e não aceitamos outro nome. Jânio foi nosso 
paraninfo, e eu, o orador. 

Sapientia: Como foi essa cerimônia de formatura? 
Rubens Ricupero - O meu discurso causou muito 
impacto. No começo de 1961, talvez estivéssemos 
no momento mais perigoso da Guerra Fria. Foi o 
ano da Invasão da Baía dos Porcos, da tentativa de 
derrubada do governo cubano, da comunistização 
de Cuba, da crise de Berlim, da construção do 
muro... Nessa época, a percepção de que o mundo 
poderia terminar em holocausto nuclear, em uma 
guerra incontrolada era muito viva. O meu 
discurso abordava o perigo do aniquilamento da 
vida, e a audiência ficou muito impressionada, 
porque, em geral, essas coisas (cerimônias como 
a formatura do IRBr) são muito festivas. E meu 
discurso era um discurso dramático. O Jânio ficou 
meio desequilibrado, pois não esperava. Então ele 
começou dizendo que o orador da turma tinha sido 
muito pessimista... De certa, maneira ele fez uma 
crítica. E eu disse, quando publiquei o meu 
discurso no livro Visões do Brasil, que estou aqui 
até hoje, e ele mesmo renunciou. 

Sapientia: Quais são suas lembranças da renún¬ 
cia de Jânio? 

Rubens Ricupero - Eu estava em Brasília nessa 
época, era oficial de gabinete. Fui um dos primeiros 
voluntários a irem para Brasília. Foi um período 
muito tumultuado, depois veio o João Goulart, o 
parlamentarismo... Foi a aproximação do golpe 
militar. A renúncia teve episódios dramáticos. Eu 
levei uma mensagem do Afonso Arinos ao 
Congresso, para que eles não aceitassem a renún¬ 
cia, e acabei preso pela polícia do Congresso. Após 
a renúncia de Jânio, fiquei como oficial de gabinete 
do San Tiago Dantas, que continuou e aprofundou a 
PEI. O Jânio, por exemplo, não chegou a reatar as 
relações do Brasil com URSS, algo que foi feito na 
chancelara seguinte. Saí de Brasília em meados de 
1963, antes do golpe militar. Pedi para ser removido 




para Viena, porque o Embaixador Mário Gibson 
Barboza, que depois foi Ministro, havia sido meu 
chefe de gabinete. Mas aí o Brasil já estava em 
crise, e a política externa foi um componente não 
desprezível da crise. 

Sapientia: Quer dizer então que se falava muito 
de política externa naquela época? 

Rubens Ricupero - Vivamente. Havia muita mobili¬ 
zação por causa dessa radicalização. Só que a 
diferença que eu vejo é que, naquela época, a 
sociedade brasileira estava muito polarizada e 
radicalizada, não tanto em relação à política 
externa, embora a PEB tivesse a sua contribuição, 
mas, sobretudo, por causa do embate comunismo- 
anticomunismo. Havia o setor mais conservador, 
classe média, que via em Jango um governo que 
estava levando o Brasil a uma radicalização de 
esquerda, como em Cuba. Do outro lado, estavam 
os mais radicalizados, que queriam a reforma de 
estrutura, ainda que fosse pela força. Essa situação 
lembra um pouco hoje o que vemos na Venezuela 
e, em certo grau, na Bolívia e Equador. Trata-se de 
um racha na sociedade, seguindo linhas nítidas de 
classe. A política externa entrava aí como compo¬ 
nente, porque as pessoas que se opunham ao 
governo denunciavam uma posição que era 
considerada pró-Cuba, pró-URSS, pró-China e que 
era um perigo para o Ocidente. 

Sapientia: Sobre a inflação, gostaríamos de 
perguntar sobre o período de implementação 
do Plano Real, quando o senhor era Ministro da 
Fazenda. Quais eram as apreensões e as expec¬ 
tativas, no dia do lançamento do Plano? 

Rubens Ricupero - Eu recebi do então Presidente 
Itamar Franco a instrução de aplicar o Plano Real 
com a equipe que o havia concebido. Era a equipe 
do Fernando Henrique Cardoso. O André Lara 
Resende havia saído antes da minha entrada, mas 
todos os outros ficaram e ficaram comigo até o fim. 
Preparei tudo sobre a fase da introdução do real. 
Em fevereiro de 1994, ainda sob a orientação de 
FHC, havia-se introduzido a URV (Unidade Real de 
Valor), unidade de conta que preparou a introdução 
do Plano Real. A nova moeda mesmo só veio 
mesmo a ser introduzida em I o de julho de 1994. 

Sapientia: Mas quais eram as expectativas de 
sucesso do Plano, considerando a sucessão de 
planos fracassados do final da década de 1980? 
Rubens Ricupero - Olha, havia muitas dúvidas 
mesmo dentro da equipe. E, no país, o ceticismo 


era generalizado, porque nós tivemos sete planos, 
três deles com mudança do padrão monetário. 
Houvera dois grandes traumas no governo Collor, 
por causa do confisco e do cruzado. Tudo parecia 
estar dando certo naquele momento, e não deu. As 
pessoas achavam que a inflação estava no DNA do 
Brasil. Dentro da equipe, é claro, ninguém exter- 
nalizava isso, mas os economistas, que eram muito 
bons, sabiam que o Brasil ainda tinha condições 
muito precárias. 

Quando eu entrei, tive uma reunião com a 
equipe e perguntei quando era o Dia D. Não 
lembro se usei essa expressão, mas eu me referia 
ao dia de introdução da nova moeda. E aí eu fiquei 
surpreso de descobrir que não havia nenhuma 
ideia precisa e de ver a divisão deles na 
discussão. Uma das minhas contribuições, acho, 
foi fixar uma data. Creio que tive mais duas impor¬ 
tantes contribuições: uma foi o papel político, pois 
fui intermediário entre uma equipe e um Presi¬ 
dente que não se gostavam; outra foi o de 
persuadir a opinião pública, com aqueles progra¬ 
mas de televisão que eu fazia, de que daquela vez 
daria certo. Ouso pensar que foi um elemento 
importante no êxito do plano porque as pessoas 
acreditaram e aderiram. Curiosamente, foram 
contribuições fora da minha área. Em algum 
momento, eu pensei que poderia ser Ministro das 
Relações Exteriores, e não fui, mas fui Ministro do 
Meio Ambiente e da Amazônia, e Ministro da 
Fazenda (risos). Para vocês verem como é a vida... 
É curiosa. 

Sapientia: Agora, um tema sobre a historiografia 
diplomática, que consagra Alexandre de 
Gusmão, Duarte da Ponte Ribeiro e Barão do Rio 
Branco como os maiores expoentes da política 
externa brasileira. O senhor concorda com essa 
classificação? Quais são os grandes nomes da 
diplomacia brasileira, em sua opinião? 

Rubens Ricupero - Na verdade, eu acho que 
esses três nomes que você citou têm um papel 
muito desigual. O Alexandre de Gusmão não é 
bem brasileiro. Ele nasceu aqui, mas era portu¬ 
guês. E até um anacronismo dizer que ele é 
brasileiro, porque, na época, não se concebia 
isso. Ele nasceu na colônia, mas foi um homem da 
Corte, que pensava como um português. O 
Duarte da Ponte Ribeiro foi um excelente diplo¬ 
mata, mas ele não teve um impacto tão grande na 
grande política externa do Império. O Visconde 
de Uruguai, que foi um político, e o Visconde do 
Rio Branco, pai do Barão do Rio Branco, são mais 
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representativos da política exterior do século XIX. 
O Duarte da Ponte Ribeiro era técnico na questão 
de fronteiras, mas acho que seria um exagero 
atribuir a ele um papel maior. O Rio Branco, sim, é 
um caso interessante. No século XIX, o serviço 
consular e o serviço diplomático não se comuni¬ 
cavam, e normalmente não se passava de um 
para outro. O Rio Branco foi do serviço consular o 
tempo todo, só no final que ele passou para o 
serviço diplomático. Mas ele era, no fundo, um 
profissional. Como ele mesmo dizia, desde muito 
cedo aprendeu na sala de visitas da casa do pai a 
discutir os assuntos externos. Eu não tenho dúvida 
nenhuma de que a grande figura até hoje é o 
Barão do Rio Branco. E provavelmente vai ficar 
para sempre como uma figura inigualável, por 
uma razão muito simples: coube a ele resolver em 
definitivo os problemas de fronteira que, de todos 
os problemas com que lida a diplomacia, são os 
mais concretos. O Itamaraty não tem metas de 
produção. O Itamaraty lida com políticas que são 
intangíveis. E, dessas políticas intangíveis, a mais 
tangível é a fronteira. Quer dizer, no caso do Rio 
Branco, você pode dizer, e não é exagero, que ele 
assegurou ao Brasil 900 mil km 2 . Não é tudo 
inteiramente novo, alguma coisa já estava, mas 
ele eliminou todas as dúvidas. Então, qual será o 
novo brasileiro que irá-nos assegurar isso? É 
difícil de pensar que haja alguém no Brasil que 


possa produzir algo comparável ao Barão do Rio 
Branco, não é? Porque ele foi o homem para esse 
assunto. Ele foi um grande pensador e executor 
de política externa. 

Sapientia: O senhor gostaria de acrescentar 
outros nomes? 

Rubens Ricupero - Acho que há outras figuras 
grandes e importantes, como Joaquim Nabuco, 
um agente diplomático que era amigo do presi¬ 
dente e de todo mundo. Foi o maior Embaixador 
que tivemos. Depois disso, há outras figuras, 
como o Araújo Castro, que foi um pensador muito 
importante; o Santiago Dantas, que não era um 
diplomata profissional, mas foi um homem que 
deu uma contribuição de valor; o Oswaldo 
Aranha, que também não era diplomata, mas foi 
um ministro muito importante; San Tiago Dantas e 
Araújo Castro, nomes ligados à PEI. No período 
militar, também tivemos ministros importantes, 
como o Azeredo da Silveira e o Saraiva Guerreiro. 
Este, embora mais discreto, teve de vencer proble¬ 
mas difíceis, como a Guerra das Malvinas, na 
qual se saiu muito bem. Eu pararia por aí, porque 
os que vieram depois estão muito próximos de 
nós, e não é simples apreciá-los com isenção. 
Mas posso dizer que os meus colegas que 
estiveram à frente do MRE nos últimos tempos se 
saíram todos com muita distinção. 
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As grandes tragédias humanitárias que 
macularam com sangue a década de 1990 ensejaram 
acalorado debate sobre a necessidade de flexibili¬ 
zação da soberania dos Estados em face de 
violações de direitos humanos. A incapacidade de a 
comunidade internacional responder de forma 
satisfatória às hecatombes de Ruanda, em 1994, e 
Srebrenica, em 1995, colocou em questão a inviolabi¬ 
lidade deste que fora o pilar central das relações 
internacionais desde, ao menos, o Tratado de 
Vestfália, de 1648. 

É dentro desse contexto que se deve 
compreender a emergência da Responsabilidade de 
proteger (R2P) e de seu conceito correlato, a Respon¬ 
sabilidade ao Proteger (RwP). Embora, em uma 
primeira análise, trate-se de ideias amparadas por 
projetos políticos antagônicos, as divergências entre 
ambos os conceitos são muito menos acentuadas do 
que eventos recentes levam a crer. Fatos ocorridos 
nos últimos anos, particularmente a evocação pouco 
criteriosa do conceito como instrumento legitimador 
das intervenções da Rússia na Ossétia do Sul, em 
2008, e da OTAN na Líbia, em 2011, fizeram que a 
responsabilidade de proteger fosse igualada, na 
percepção do público leigo, ao intervencionismo 
puro. O conceito original, entretanto, era muito mais 
complexo e nuançado. Foi com o fito de recuperar a 
riqueza propositiva da ideia que a Presidenta Dilma 
Rousseff e o Chanceler Antonio Patriota elaboraram, 
em 2011, o necessário conceito de Responsabilidade 
ao Proteger. 

A formalização do conceito de responsabili¬ 
dade de proteger deu-se em 2001, com o lançamento 
do relatório da Comissão Internacional sobre 
Intervenção e Soberania do Estado (ICISS), capita¬ 
neada pelo Canadá. A Comissão surgira com a 
missão de elaborar uma resposta conceituai às 
catástrofes humanitárias da década de 1990 e, em 
suas conclusões, arrolava uma série de medidas 
preventivas que deveriam ser esgotadas antes de a 
comunidade internacional permitir a violação da 


soberania estatal com o fito de alcançar um objetivo 
supostamente nobre - a proteção da vida de civis 
ameaçados pelo próprio Estado. 

Para os propósitos deste artigo, parece-me 
útil comparar os textos originais de três iniciativas 
distintas: 1) a definição do conceito pelo ICISS em 
2001; 2) a incorporação do conceito ao documento 
World Summit Outcome, da Assembleia Geral, em 
2005; 3) a atualização proposta pela Chancelaria 
brasileira ao Conselho de Segurança, em 2011, no 
período posterior à desastrada intervenção da OTAN 
na Líbia. Analisemos o primeiro: 

THE RESPONSIBILITY TO PROTECT: 

CORE PRINCIPLES 
(1) Basic Principies 

A State sovereignty implies responsibility, and the 
pnmary responsibility for the protection of its people 
lies with the State itself. 

B. Where a population is suíferíng seríous harm, as a 
result of internai war, insurgency, repression or State 
failure, and the State in question is unwilling or unable 
to halt or avert it, the principie of non-intervention 
yields to the intemational responsibility to protect 
[..] 

(3) Elements 

The responsibility to protect embraces three specific 
responsibilities: 

A. The responsibility to prevent: to address both the 
root causes and direct causes of internai conflict and 
other man-made crises putting populations atrisk. 

B. The responsibility to react: to respond to 
situations of compelling human need with appro- 
priate measures, which may include coercive 
measureslike sanctions and intemationalprosecu- 
tion, and in extreme cases military intervention. 

C. The responsibility to rebuild: to provide, particu- 
larly after a military intervention, full assistance with 
recovery, reconstruction and reconciliation, 
addressing the causes of the harm the intervention 
was designed to halt or avert. 
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(4) Príoríties 

A Prevention is the single most important dimension 
oí the responsibility to protect: prevention options 
should always be exhausted beíore intervention is 
contemplated, and more commitment and resources 
mustbe devoted to it. 

B. The exercise oí the responsibility to both prevent 
and react should always involve less intrusive and 
coercive measures being considered beíore more 
coercive and intrusive ones are applied. 

Note-se que, a um enunciado inicial 
categórico ("A/os casos em que uma população 
esteja soírendo danos severos, como resultado de 
guerra, insurgência, repressão ouíalhas estatais, e o 
Estado em questão não quiser ou não íor capaz de 
interromper tais ações, o princípio da não interven¬ 
ção dá lugar ao princípio da responsabilidade 
internacional de proteger 11 ), seguem-se postulados 
que matizam a assertiva e colocam-na como instru¬ 
mento a ser utilizado em ocasiões extremas, caso 
todas as alternativas menos invasivas tenham fracas¬ 
sado. Essas alternativas englobam foco nas medidas 
preventivas, que visam a eliminar as causas do 
conflito em questão, e não combater seus sintomas 
(A prevenção é a dimensão mais importante da 
responsabilidade de proteger 1 '). Não se trata, pois, 
de uma defesa irrefletida do intervencionismo. 

O desenvolvimento que a proposta 
recebeu no âmbito da ONU resultou em versão 
menos equilibrada do conceito, consubstanciada 
nos parágrafos 138 e 139 do World Summit 
Outcome, de 2005. Neles, lê-se: 

138 . Each individual State has the responsibility to 
protect its populations írom genocide, war crimes, 
ethnic cleansing and crimes against humanity. This 
responsibility entails the prevention oí such crimes, 
including their incitement, through appropriate and 
necessary means. We accept that responsibility and 
will actin accordance with it. The intemational commu- 
nity should, as appropriate, encourage and help States 
to exercise this responsibility and support the United 
Nationsin establishing an earlywamingcapability. 

139 . The International community, through the United 
Nations, also has the responsibility to use appropri¬ 
ate diplomatic, humanitarían and other peaceful 
means, in accordance with Chapters VI and VIII oí the 
Charter, to help protect populations írom genocide, 
war crimes, ethnic cleansing and crimes against 
humanity. In this context, we are prepared to take 
collective action, in a timely and decisive manner, 
through the Security Council, in accordance with the 


Charter, including Chapter VII, on a case-by-case 
basis and in cooperation with relevantregional organi- 
zations as appropriate, should peaceful means be 
inadequate and national authoríties maniíestly íail to 
protect their populations írom genocide, war crimes, 
ethnic cleansing and crimes against humanity. We 
stress the need íor the General Assembly to continue 
consideration oí the responsibility to protect popula¬ 
tions írom genocide, war crimes, ethnic cleansing and 
crimes against humanity and its implications, bearing 
in mind the principies oí the Charter and intemational 
law. Wealsointendtocommitourselves, as necessary 
and appropriate, to helping States build capacity to 
protect their populations írom genocide, war crimes, 
ethnic cleansing and crimes against humanity and to 
assisting those which are under sbess beíore crises 
and conílicts break out. 

Em que pesem menções à responsabili¬ 
dade dos Estados de prevenir a ocorrência de crimes 
contra a humanidade ("Essa responsabilidade implica 
a prevenção de tais crimes...") e à utilização prévia de 
meios pacíficos de auxílio e dissuasão ("A comuni¬ 
dade internacional, por meio da ONU, também tem a 
responsabilidade de usar os meios diplomáticos, 
humanitários e outros meios pacíficos apropriados 
para ajudar a proteger populações"), o instrumento 
enfatizado no texto é a intervenção "coletiva, decisiva e 
imediata" intermediada pelo Conselho de Segurança. 
Trata-se de viés mais propenso à intervenção do que 
aos aspectos preventivos da responsabilidade de 
proteger - o que foi visto pelas potências ocidentais 
como oportunidade para uma atuação ofensiva 
durante a crise na Líbia em 2011. O processo que 
culminou com a derrubada e o assassinato do líder 
líbio Muammar Kadafi marcou o momento em que a 
discricionariedade das ações das potências ociden¬ 
tais atingiu seu paroxismo, no bojo de uma operação 
que extrapolou mesmo as flexíveis disposições do 
World Summit Outcome. Se fosse respeitada a 
preocupação com os princípios da Carta e do Direito 
Internacional - constante do documento -, o mandato 
conferido pela Resolução 1973 do Conselho de 
Segurança não teria sido infringido de maneira tão 
flagrante. 

Nesse cenário, parece natural que a contra¬ 
proposta brasileira sobre o tema enfatize as dimen¬ 
sões originais do conceito de responsabilidade de 
proteger. A nota conceituai apresentada pela chance¬ 
laria brasileira ao Conselho de Segurança resgata as 
preocupações do texto de dez anos antes de forma 
particularmente instrutiva, de vez que, em seus 11 
parágrafos, promove uma síntese clara e eficiente do 
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Ministro Patriota fala à imprensa sobre a situação na Líbia e na Síria, após reunião do Conselho de Segurança. 


percurso que conecta a responsabilidade de proteger 
original, como concebida no relatório do ICISS, à 
responsabilidade ao proteger. Para nossos propósi¬ 
tos, basta que atentemos para os seguintes parágra¬ 
fos, que propõem um balanço das consequências da 
intervenção da OTAN na Líbia, em março de 2011, e 
buscam aprender com os erros cometidos: 

7. Even when wanranted on the grounds of justice, 
legality and legitimacy, miUtary action results in high 
human and material costs. Thatiswhyitisimperative 
to always value, pursue and exhaust all diplomatic 
Solutions to any given confUct. As a measure of last 
resort by the International communitym the exercise 
of its responsibility to protect, the use of force must 
then be preceded by a comprehensive and 
judicious analysis of the possible consequences of 
military action on a case-bycase basis. 

[..] 

9. Yet attention must also be paid to the fact that the 
world today suffers the painful consequences of 
interventions thathave aggravated existing conflicts, 
allowed terrorism to penetrate into places where it 
previously did not exist, given rise to new cycles of 
violence and increased the vulnerability of civilian 
populations. 

10. There is a growing perception that the concept of 
the responsibility to protect might be misused for 
purposes other than protecting civilians, such as 
regime change. This perception may make it even 
more difficult to attain the protection objectives 
pursued by the International community. 

11. As it exercises its responsibility to protect, the 
intemational community must show a great deal of 
responsibility while protecting. Both concepts should 
evolve together, based on an agreed set of funda¬ 
mental principies, parameters and procedures, such 


as the following: 

(a) Just as in the medicai Sciences, prevention is 
always the best policy; itis the emphasis on preven- 
tive diplomacy that reduces the risk ofarmed conüict 
and the human costs associated with it; 

(b) The intemational community must be rigorous in 
its efforts to exhaust all peaceful means available in 
the protection of civilians under threat of violence, in 
Une with the principies and purposes of the Charter 
and as embodied in the 2005 World Summit 
Outcome; 

(c) The use of force, includingin the exercise of the 
responsibility to protect, must always be authorized 
by the Security Council, in accordance with Chapter 
VII of the Charter, or, in exceptional circumstances, 
by the General Assembly, in Une with its resolution 
377 (V); 

(d) The authorization for the use of force must be 
limited in its legal, operational and temporal 
elements and the scope of müitary action must abide 
by the letter and the spirit of the mandate conferred 
by the Security Council or the General Assembly, 
and be carried out in sbict conformity with Interna¬ 
tional law, in particular intemational humanitarian 
law and the intemational law ofarmed confUct; 

(e) The use of force must produce as little 
violence and instability as possible and under no 
circumstance can it generate more harm than it 
was authorized to prevent; 

(f) In the event that the use of force is contemplated, 
action must be judicious, proportionate and limited 
to the objectives estabUshed by the Security Council; 

São evidentes os pontos de confluência 
entre o relatório produzido pelos canadenses e a 
proposta brasileira. Em ambos, há ênfase na 
prevenção, em detrimento de ações cujo fim é 
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remediar um mal já consumado. Nesse sentido, a 
proposta brasileira vai além e aprofunda-se na 
metáfora médica, ao sugerir que uma intervenção 
não pode, em nenhuma hipótese, gerar danos mais 
profundos do que aqueles que ela visa a prevenir. 
Trata-se, à primeira vista, de postulado intuitivo, que 
constata precaução óbvia; a experiência histórica das 
intervenções humanitárias, entretanto, demonstra 
que, com frequência perturbadora, a comunidade 
internacional ignora as consequências derivadas do 
não respeito a esse princípio. 

Não é outro o objetivo da diplomacia 
brasileira ao declarar, em seu documento: "O mundo 
sofre, hoje, as dolorosas consequências de interven¬ 
ções que agravaram conflitos já existentes, permiti¬ 
ram que o terrorismo penetrasse em territórios onde 
ele não existia e deram origem a novos ciclos de 
violência, aumentando a vulnerabilidade das popu¬ 
lações civis. A referência óbvia, aqui, é a desagre¬ 
gação profunda à qual foi submetida a Líbia - país 
autoritário, mas até então estável, livre de terrorismo e 
relativamente próspero - após a desastrada interven¬ 
ção da aliança militar ocidental, em cujo rastro 
prosperara toda sorte de extremismos. 

É também o exemplo da Líbia - em que 
uma zona de exclusão aérea converteu-se em uma 
operação aberta de mudança de regime, cujo clímax, 
bárbaro e sangrento, em nada contribuiu para a 
reconciliação de uma sociedade dividida - que leva a 
proposta brasileira a enfatizar a necessidade de se 
respeitarem estritamente os limites dos mandatos 
concedidos pelo Conselho de Segurança. Trata-se, 
aqui também, de frisar o óbvio - isto é, que tropas 
internacionais estão autorizadas a realizar apenas as 
ações previstas expressamente nas resoluções do 
Conselho de Segurança que as mobilizaram. 


Essas não eram inquietações estranhas aos 
formuladores do conceito de responsabilidade de 
proteger. A experiência histórica, porém, não lhes 
fora generosa a ponto de fornecer exemplos irrefu¬ 
táveis de utilização política, pelo Conselho de Segu¬ 
rança, da doutrina da intervenção humanitária, razão 
pela qual não há previsão explícita no documento 
original quanto aos limites que devem ser impostos à 
ação de forças autorizadas pelo órgão. No mesmo 
sentido, não lhes parecia evidente que uma interven¬ 
ção animada por propósitos supostamente nobres 
poderia resultar na desarticulação de uma nação, 
constatação da qual se beneficiaram os defensores 
de respostas mais equilibradas a crises humanitárias. 

A conclusão natural que emerge do contra¬ 
ponto entre os três documentos analisados não 
desvela ineditismos: atores políticos, particular¬ 
mente aqueles que dispõem de grandes recursos 
de poder, fazem uso pouco escrupuloso de concei¬ 
tos para legitimar ações que lhes trazem benefícios. 
A responsabilidade de proteger, conceito conce¬ 
bido com o fito de obter um fim nobre, não escapa 
a essa afirmação. 

Daí deriva a falsa dicotomia que parece 
ter-se apresentado quando do aparecimento do 
conceito de responsabilidade ao proteger: se 
contraposta à maneira pela qual a responsabili¬ 
dade de proteger foi instrumentalizada no caso 
líbio, a responsabilidade ao proteger constitui, de 
fato, negação do que se viu no país africano; se 
cotejada com os princípios delineados no docu¬ 
mento de 2001, entretanto, a proposta brasileira 
representa, antes, tentativa de reequilibrar o 
debate por meio do resgate do espírito original 
de um conceito complexo, pacífico e eminente¬ 
mente diplomático. 



Reunião do Conselho de Segurança da ONU sobre mulheres, paz e segurança. 

O artigo expressa uma análise do autor e não representa formalmente a posição do Ministério das Relações Exteriores. 
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Os meses de agosto e setembro de 2013 
estão destinados a entrar para a história da Política 
Externa Brasileira, não somente pela decisão de 
adiamento da visita de Estado que a Presidenta 
Dilma Rousseff faria aos Estados Unidos da 
América, mas também pela demissão do 
Chanceler Antonio Patriota, ocasionada pela crise 
deflagrada com a retirada do senador da oposição 
da Bolívia Roger Pinto Molina da Embaixada 
brasileira naquele país. Cabe, neste contexto, uma 
breve reflexão acerca do período em que Patriota 
esteve à frente do Ministério das Relações Exteri¬ 
ores (MRE). O presente artigo propõe-se menos a 
uma reflexão crítico-analítica, o que pode vir a ser 
tema de futuros trabalhos, e mais a uma exposição 
retrospectiva dos principais feitos realizados na 
gestão do agora ex-Ministro, buscando uma carac¬ 
terização da política externa do governo Dilma. 

Quem lê estas linhas poderia questionar: há 
algo que possa caracterizar especificamente os 32 
meses em que Patriota esteve à frente do Itamaraty? A 
resposta a essa pergunta encontra-se além dos fatos. 
A política externa, como política pública de Estado, 
deve ser analisada dentro do seu propósito de defesa 
dos interesses nacionais, sendo vista como um 
processo sem bruscas rupturas. Desse modo, cada 
governo que assume um mandato imprime suas 
diretrizes na condução de nossos assuntos externos, 
sem romper com os pilares fundamentais da busca 
de desenvolvimento, autonomia, independência 
nacional, autodeterminação dos povos, defesa dos 
direitos humanos, entre outras finalidades. Isso 
significa que a gestão Patriota teve, sim, peculiari¬ 
dades que a caracterizam, mas ela se insere em um 
processo mais amplo que é a política externa de 
Estado e não de governo. 

Fosse pelo sobrenome bastante alusivo, 
fosse pela tradição familiar, ou pelos postos que 
ocupara na carreira, Antonio Patriota seria o Minis¬ 
tro ideal para dar continuidade ao legado da Era 


Amorim. Este soubera conjugar os interesses do 
mandato de Lula com as diretrizes da Política 
Externa Brasileira, dialogando com o líder do 
Executivo e aplicando sua lógica à condução 
externa do país. Não que a Patriota faltasse tamanha 
habilidade, o fato é que o agora ex-Ministro não 
reproduziu com Dilma a relação Lula-Amorim. 
Entretanto, apesar das críticas e da crise que se 
anuncia na mídia em relação à liderança no Itama- 
raty, façamos justiça ao legado de Patriota. 

Vale ressaltar que sua gestão deixa impor¬ 
tantes feitos na história diplomática brasileira, 
mesmo que em cenário menos favorável que o de 
seu antecessor. Durante a chancelaria de Patriota, o 
Itamaraty foi alvo de investigação que resultou no 
corte dos ditos "supersalários” de alguns diploma¬ 
tas no exterior; teve o Concurso de Admissão à 
Carreira Diplomática atrasado em alguns meses; e 
recebeu outras graves críticas. Isso se considerar¬ 
mos o contexto interno do Ministério. Um olhar mais 
amplo na conjuntura do país e na estrutura externa 
faria que observássemos o agravamento de uma 
crise econômica no Brasil, a desaceleração 
econômica nos BRICS e o reforço do tema da segu¬ 
rança no sistema internacional, com a eclosão da 
Primavera Árabe e das ameaças latentes de 
grandes conflitos. Ao analisar política externa, 
devemos sempre considerar o sistema no qual ela 
se desenvolve. 

Entre a proposta da Reponsabilidade ao 
Proteger e a crise com a Bolívia, foram inúmeros 
os acontecimentos que permitiriam caracterizar a 
Era Patriota como espécie de continuidade da 
gestão anterior. Buscou-se reforçar o que Celso 
Amorim chamou de "protagonismo engajado” do 
Brasil na condução de uma política externa "altiva 
e ativa”. Em seu discurso de posse, ao afirmar que 
a Política Externa Brasileira preservaria as 
conquistas dos últimos anos, Patriota reafirmou a 
prioridade sul-americana, com ênfase na relação 
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A gestão Patriota lançou duas grandes bandeiras: o conceito 
de Reponsabilidade ao Proteger e a defesa da participação da 
sociedade civil na formulação da política externa. 


com a Argentina, sem, contudo, negligenciar 
parcerias tradicionais. 

O primeiro destino de viagem tanto do 
Ministro quanto da Presidenta já seria característico 
da gestão, a Argentina. Fazia-se fundamental 
conciliar as posições com o país vizinho e terceiro 
parceiro comercial para aprofundar o processo de 
integração regional. A essa viagem seguiram-se 
outras aos demais membros do MERCOSUL. Ainda 
no âmbito dessa organização, o Embaixador Samuel 
Pinheiro Guimarães assumiu o cargo de Alto 
Representante-Geral para o MERCOSUL, no qual 
permaneceu por quase um ano e meio. A preocu¬ 
pação com o entorno geográfico foi observada 
também na atuação do país na UNASUL, na CELAC 
e em suas relações com o CARICOM. Quanto às 
parcerias tradicionais, ainda no primeiro semestre da 
gestão, o Ministro esteve nos EUA, na Alemanha, na 
Venezuela, na índia e na China, países com os quais 
o Brasil procurou reforçar as parcerias bilaterais 
estratégicas. No clube dos emergentes, a Rússia foi 
destino de viagem em 2012. 

Apesar da crítica de esvaziamento do 
ativismo multilateral brasileiro no exterior, devemos 
considerar que o país se engajou em uma série de 
campanhas que garantiram a presença do Brasil em 
importantes organizações e órgãos multilaterais. 
Entre essas iniciativas, podemos mencionar a eleição 
do agrônomo José Graziano para o cargo de Diretor 
Geral da Organização das Nações Unidas para 
Alimentação e Agricultura (FAO, na sigla em inglês), 
a escolha do Brasil para o Conselho Econômico e 
Social da ONU (ECOSOC, na sigla em inglês), para 
o Conselho de Direitos Humanos da mesma organi¬ 
zação (CDH) e para o Conselho Executivo da Organi¬ 


zação das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura (UNESCO, na sigla em inglês). O 
Brasil foi também reeleito para o Comitê de Consoli¬ 
dação da Paz, do qual faz parte desde a criação, em 
2005. De todas essas campanhas, no entanto, foi a 
candidatura do Embaixador Roberto Azevêdo a 
Diretor Geral da Organização Mundial do Comércio 
(OMC) que representou grande passo para afirmar a 
presença do país no exterior. Nesse ponto, uma 
importante ressalva faz-se necessária: Azevêdo não 
representa o Brasil na OMC, mas atua como Diretor- 
Geral da organização. Consideramos, entretanto, que 
o fato de termos brasileiros na liderança de impor¬ 
tantes instituições internacionais reforça o 
engajamento do país nos temas da agenda, além de 
sua atuação na prática do discurso de reforma da 
governança global. 

Outro fato de relevância fundamental, no 
início da gestão Patriota, foi o Brasil assumir a 
presidência do Conselho de Segurança da ONU no 
mês de fevereiro de 2011. O Ministro, naquela 
ocasião, discursou e defendeu a interdependência 
entre paz, segurança e desenvolvimento, pedra 
angular da Política Externa Brasileira, que faz 
referências a preceitos históricos de nossa diplo¬ 
macia. Se o tema é história diplomática, lembremos 
que se celebrou o centenário de morte do Barão do 
Rio Branco. Foi nos embalos das comemorações 
em memória do Patrono da Diplomacia que o Brasil 
continuou a participar de importantes reuniões 
multilaterais, prática estimulada pelo Chanceler 
daquele período, recordando a Conferência de 
Haia de 1907. 

Atualmente, o Brasil participa de impor¬ 
tantes organizações internacionais, agrupamentos, 
coalizões, grupos e mecanismos, tais como G20 
financeiro, BRICS, IBAS, ASA, ASPA, BASIC, CPLP e 
OTCA. Se os críticos afirmam que a atuação 
brasileira deixa a desejar em relação a gestões anteri¬ 
ores, devemos lembrar a máxima do filósofo 
espanhol José Ortega y Gasset, que assevera: "o 
homem é o homem e a sua circunstância”. O contexto 
dos próprios emergentes já não é o mesmo, assim 
como o do próprio sistema internacional. 

Já no primeiro mês da gestão Patriota, 
eclodiu a Primavera Árabe. Nesse contexto, importa 
reforçar o pleito do Brasil pela defesa da paz e da 
solução pacífica de controvérsias, princípios que 
estão no artigo 4 o da Constituição Brasileira de 
1988. Ainda vale ressaltar a posição brasileira 
diante da Resolução 1973 sobre a Zona de Exclusão 
Aérea na Líbia. O país absteve-se, juntamente com 
Rússia, Alemanha, China e índia e justificou-se o 
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posicionamento, alegando que o trecho "todas as 
medidas necessárias" para proteger os civis daria 
vazão para ações extremas. Nesse ponto, podemos 
colocar um dos grandes temas em debate na 
gestão Patriota, o lançamento do conceito de 
Responsabilidade ao Proteger, sobre o qual o 
Ministro e a Presidenta tiveram oportunidade de 
discursar e defender uma avaliação na forma pela 
qual o princípio de Responsabilidade de Proteger 
era aplicado. 

Interessa notar um trecho do discurso de 
posse de Patriota que seria fundamental para susten¬ 
tar algumas posições durante sua gestão, especial¬ 
mente no caso da Síria e da Líbia, seguindo as bases 
fundamentais da PEB: "Continuaremos a privilegiar o 
diálogo e a diplomacia como método de solução de 
tensões e controvérsias; a defender o respeito ao 
direito internacional, à não intervenção e ao multi- 
lateralismo; a militar por um mundo livre de armas 
nucleares; a combater o preconceito, a discriminação 
e a arbitrariedade; e a rejeitar o recurso à coerção 
sem base nos compromissos que nos irmanam como 
comunidade internacional.". 

Ainda sobre os temas da agenda multi- 
lateral, devemos enfatizar a Conferência das 
Nações Unidas sobre Desenvolvimento Susten¬ 
tável (CNUDS), a Rio+20. Nessa ocasião, o Brasil 
logrou enfatizar a discussão acerca do tema 
central nos três pilares (ecaonômico, social e 
ambiental), sem retroceder em relação às nego¬ 
ciações anteriores. Durante os debates da 
CNUDS, e em seu documento final, pôde-se 
inserir o combate à pobreza como tema central da 
discussão para promover-se o desenvolvimento 
sustentável. 

Na mesma tônica, em 2012, a Presidenta 


Dilma, em seu discurso na ONU, lançou o que 
chamou de novo paradigma das Relações 
Internacionais: crescer, incluir, conservar e prote¬ 
ger, o que ela também citou na Assembleia de 2013. 
Ainda no ramo das negociações ambientais, o país 
participou das reuniões das partes das Conven¬ 
ções de Diversidade Biológica e de Mudança 
Climática. Nesta, importa ressaltar a disposição do 
país em negociar acordos vinculantes para o 
período posterior a Quioto. 

Deve-se considerar que o Brasil logrou alçar 
novos voos na gestão Patriota. O país assumiu o 
comando da Força-Tarefa Marítima no Líbano (a 
UNIFIL, na sigla em inglês). Essa foi a primeira vez 
em que um país não membro da OTAN assumia o 
posto. Além disso, o país teve de se posicionar sobre 
questões de grande relevância para o sistema: o caso 
da Síria, no qual defende uma solução pacífica e 
negociada; o caso da Líbia, que abordamos anterior¬ 
mente; o reconhecimento da Palestina como Estado 
Observador na ONU; os testes nucleares na Coreia 
do Norte. A posição do país insere-se na tradição de 
negociação e defesa da paz. 

Ainda em termos de posicionamentos 
críticos, o país, já na gestão de Figueiredo, 
descobriu-se alvo de espionagens feitas pelos 
Estados Unidos da América. O governo brasileiro, 
ao não receber as requeridas explicações do 
tradicional parceiro, respondeu de duas formas: 
com o adiamento da viagem que a Presidenta 
Dilma faria ao país, em outubro de 2013, e com um 
discurso contundente em relação à postura dos 
EUA na abertura da 68 a Sessão da Assembleia 
Geral das Nações Unidas. Em relação ao Irã, na 
chancelaria de Patriota, o voto "contra" 1 esse Estado 
na ONU, em março de 2011, foi visto pela mídia 



Foto: UN Photo/Mark Garten 


Ban Ki-moon em encontro com Patriota e com os demais chanceleres dos Estados-membros do 
MERCOSUL. Durante a gestão Patriota, foi reafirmada a prioridade sul-americana. 


1.0 voto “contra" o Irã no Conselho de Direitos Humanos da ONU foi, em verdade, um voto a favor do envio de um relator 
independente para investigar a situação dos direitos humanos naquele país. 
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como afastamento da política que vinha sendo 
praticada no governo Lula. Segundo o raciocínio da 
imprensa, ao afastar-se do Irã, o Brasil dialogaria de 
maneira mais próxima com os EUA. Chegou-se a 
cogitar que o voto teria atendido um pedido do 
Presidente Obama, mas a representante do Brasil 
no órgão, Embaixadora Maria Nazareth Farani 
Azevêdo, afirmou, à época, que não se tratava de 
um voto contra o Irã, mas a favor do fortalecimento 
do sistema de direitos humanos. 

No âmbito das novidades, iniciou-se um 
processo para aproximar a sociedade civil da diplo¬ 
macia, o que, para além do lançamento de portais 
online como o blog "Diplomacia Pública", contém a 
ideia do lançamento de consultas públicas sobre 
assuntos de interesse nacional. Essa iniciativa 
coloca em questionamento a participação do 
cidadão na Política Externa Brasileira, buscando 
diminuir o abismo existente entre o público em 
geral e os assuntos que importam para o país na 
seara internacional. 

Foi, todavia, um acontecimento em nosso 
entorno geográfico que causou grandes reflexões e 
debates acerca da orientação diplomática. Referimo- 
nos à suspensão do Paraguai do MERCOSUL, sob a 
justificativa de cumprimento da cláusula democrática 
em vigor. Os demais países do bloco entenderam 
que o dispositivo teria sido desrespeitado em função 
do rito sumário no processo d eimpeachment sofrido 
pelo Presidente Fernando Lugo. Críticos alegam que 
o debate foi uma forma de permitir a entrada da 
Venezuela no bloco. O Paraguai era o único país que 
ainda não havia aprovado o país no MERCOSUL, 
ingresso que, de fato, ocorreu durante a suspensão 
paraguaia. 

A Política Externa Brasileira no período em 
que Antonio Patriota esteve na liderança do Itama- 
raty caracterizou-se por episódios históricos, como 
o lançamento de um princípio internacional como a 
Responsabilidade ao Proteger, e também por 
crises, como a retirada do senador da oposição 
Roger Molina, sem salvo-conduto do governo 
boliviano, em direção a um asilo no Brasil. A não 
negociação entre os dois países acerca do tema 
causou a crise diplomática que culminou no afasta¬ 
mento de Patriota. 

Em termos gerais, a gestão Patriota, 
considerando o curto espaço de tempo, realizou 
importantes feitos no MRE. Os investimentos de 
longo prazo serão objeto de análise em momento 
oportuno, quando os resultados das investidas 
brasileiras em temas diversos estarão mais visíveis. 
Ao tratar de política externa, faz-se necessário ter 


em mente que a diplomacia ganha notoriedade 
quando ela aparenta não dar certo, pois, na maior 
parte das vezes, ela caminha silenciosamente na 
consecução de suas metas de articular consensos e 
de harmonizar interesses muito distintos. Antonio 
Patriota ocupará o posto de chefe da delegação do 
Brasil na ONU, cujo chefe anterior foi o atual Minis¬ 
tro, Luiz Alberto Figueiredo. 

Conforme indica o discurso da Presidenta 
Dilma na Assembleia Geral da ONU em 2013, a 
escolha do novo Ministro foi acertada. Dilma, na 
ocasião, reforçou a ênfase que se pretende dar ao 
multilateralismo como ferramenta fundamental na 
promoção da paz internacional e do desenvolvi¬ 
mento. Luiz Alberto Figueiredo possui um currículo 
que o caracteriza como diplomata experiente em 
assuntos multilaterais. O novo Chanceler tem 
experiência em assuntos relacionados a meio ambi¬ 
ente e desenvolvimento. Ele foi negociador-chefe 
da Conferência das Nações Unidas sobre Desen¬ 
volvimento Sustentável e chefiou a missão do Brasil 
na ONU, apenas para citar alguns dos seus últimos 
postos, além da Subsecretaria-Geral de Meio Ambi¬ 
ente, Energia, Ciência e Tecnologia. 

Dilma quer os melhores especialistas 
brasileiros em postos-chave para reforçar o 
ativismo internacional do país em prol do reforço do 
multilateralismo. Patriota já mostrou seu valor, e 
Figueiredo vem dar protagonismo ao Itamaraty e 
ênfase nos assuntos relacionados a desenvolvi¬ 
mento sustentável. Agora, basta observar os próxi¬ 
mos 16 meses da gestão Figueiredo. 



O novo Chanceler, Luiz Alberto Figueiredo, é um experiente 
negociador assuntos multilaterais. Ele foi negociador-chefe da 
Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento 
Sustentável (foto) e chefiou a missão do Brasil na ONU. 
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No dia 24 de setembro de 2013, na sede 
da Organização das Nações Unidas, em Nova 
Iorque, a Presidenta Dilma Rousseff abriu o Debate 
Geral da 68 a Assembleia-Geral das Nações Unidas 
(AGNU). O discurso de cerca de vinte e três minu¬ 
tos abrangeu aspectos que guiam a Política 
Externa Brasileira e prenunciou outros que certa¬ 
mente estarão presentes nos anos vindouros. Por 
essas razões, é recomendado que o discurso seja 
lido na íntegra, podendo ser acessado no Portal 
Planalto da Presidência da República 1 . Desde a 
primeira Sessão Ordinária da AGNU, em 1946, o 
Brasil é responsável pelo discurso que abre os 
trabalhos do órgão. A partir de 1959, a fala 
brasileira é realizada pelo Chefe de Estado ou pelo 
Ministro das Relações Exteriores, o que demonstra 
a importância da ocasião como enunciado tanto da 
política externa nacional como da postura do país 
perante temas relacionados ao respectivo período. 

Exemplos históricos da relevância e da 
pertinência da solenidade são os discursos 
brasileiros nos primórdios da Organização das 
Nações Unidas. Assim foram os proferidos pelo 
ex-Chanceler Oswaldo Aranha, que inaugurou a 
primeira Sessão Especial da AGNU, gênese da 
tradição de abertura brasileira mantida até hoje, e 
pelos Embaixadores Luiz Martins de Souza Dantas 
e Pedro Leão Velloso Netto, que abriram a primeira 
Sessão Ordinária. Ademais, devemos ressaltar o 
discurso do Ministro João Neves da Fontoura, em 
1952, que propunha a ligação permanente da ONU 
ao princípio da democracia; o "Discurso dos três 
Ds", a saber, Desarmamento, Descolonização e 
Desenvolvimento, proferido pelo Ministro Araújo 
Castro em 1963; a apresentação, a partir de 1967, 
pelos Ministros José de Magalhães Pinto e Mário 
Gibson Barboza, da tese do "Congelamento do 
Poder Mundial" de Araújo Castro; e a retomada da 
presença constante do Presidente da República 
perante a Assembleia, em 2002, por Luiz Inácio Lula 


da Silva. Antes de Lula, o último chefe de Estado e 
de Governo a discursar na abertura por dois anos 
consecutivos fora Fernando Collor de Mello, nos 
anos de 1990 e 1991. 

Na introdução, Dilma declarou apoio 
regional ao Presidente da Sessão, John Ashe, de 
Antígua e Barbuda, eleito com apoio brasileiro, 
como candidato de consenso entre os Estados da 
América Latina e do Caribe nas Nações Unidas. 
Também expressou repúdio ao atentado ocorrido 
no Quênia, na véspera da Assembleia Geral. A 
maior parte da primeira metade do discurso de 
Dilma, no entanto, centrou-se nos casos de espio¬ 
nagem e invasão de privacidade na internet, 
denunciados pelo ex-funcionário do governo dos 
EUA Edward Snowden. A Presidenta citou direta¬ 
mente a responsabilidade dos EUA no caso, sem 
ficar restrita a indiretas ou insinuações abstratas, 
postura mais comum nesse tipo de discurso. A 
atitude da Presidenta dividiu opiniões, mas pode 
ser interpretada como demonstração de firmeza 
nas acusações. 

Dilma ressaltou ser um agravante a partici¬ 
pação de empresas privadas nos episódios de 
espionagem e classificou o caso como "grave de 
violação dos direitos humanos”. Para ela, o 
ocorrido, assim como a tecnologia envolvida, 
transcende o relacionamento bilateral de dois 
países e afeta toda comunidade internacional. 
Depois de apontar o problema, Dilma apresentou 
propostas concretas para o estabelecimento de um 
marco civil multilateral para a governança e o uso 
da internet e de medidas que garantam uma efetiva 
proteção dos dados que trafegam na rede. 

O citado marco civil multilateral teria como 
meta garantir princípios como: liberdade de 
expressão, privacidade do indivíduo e respeito aos 
direitos humanos; governança democrática, multi¬ 
lateral e aberta, exercida com transparência, 
estimulando a criação coletiva e a participação da 


1, http://www2.planaLto.gov.br/imprerisa/disaTrsos/discurso-da-presidenta-da-republica-dilma-rousseff-na-abertura-do-debate-geral-da-68a-assembleia-geral- 
das-nacoes-unidas-nova-iorque-euas. 
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Dihna discursa na abertura da 68a Assembleia-Geral da ONU. 


sociedade, dos governos e do setor privado; univer¬ 
salidade que assegura o desenvolvimento social e 
humano e a construção de sociedades inclusivas e 
não discriminatórias; diversidade cultural, sem 
imposição de crenças, costumes e valores; e neutrali¬ 
dade da rede, ao respeitar apenas critérios técnicos e 
éticos, tomando inadmissível restrições por motivos 
políticos, comerciais, religiosos ou de qualquer outra 
natureza. Os princípios estão concatenados com 
alguns fundamentos que guiam a Política Exterior do 
Brasil. Certamente, o item mais importante é o 
primeiro, que atrela à rede mundial de computadores 
temas de direitos humanos já consolidados, em 
contraste ao atual limbo jurídico internacional nesse 
tipo de comunicação. 

Alguns dias depois da abertura, no dia 28 de 
setembro, Guido Westerwelle, Ministro de Relações 
Exteriores da Alemanha, país aliado do Brasil no 
Grupo dos Quatro e também alvo de espionagem 
cibernética, ao discursar perante a Assembleia Geral, 
falou da necessidade de normatizar o fluxo de dados 
pela internet, assim como existem normas para o 
fluxo de dados financeiros e econômicos. No dia 07 
de outubro, Dilma anunciou que encaminhará para a 
ONU, como base de sua proposta, o texto do Marco 
Civil da Internet, elaborado de forma cooperativa e 
atualmente em trâmite no Congresso Nacional, 
apensado ao PL 5403/2001 2 . No dia 09 do mesmo 
mês, Dilma acordou com a Corporação da Internet 
para Atribuição de Nomes e Números (ICANN) a 
realização, no Brasil, de um encontro de cúpula 
mundial sobre governança na rede mundial de 
computadores. O pioneirismo em tratar do tema em 
um fórum de elevada importância e visibilidade, 


seguido por demonstrações de apoio internacional 
e por ações concretas, em âmbito tanto doméstico 
quanto internacional, pode render ao Brasil 
posição estratégica pertinente ao tema no cenário 
internacional. 

Dilma aproveitou o tema da Sessão, a 
Agenda pós-2015, para enfatizar alguns aspectos de 
política interna, como a redução da mortalidade 
infantil, respaldando suas afirmações com dados da 
própria ONU, provavelmente para evitar que seu 
discurso fosse chamado de vazio. Contextualizá-lo no 
ponto central dos debates na ONU seria uma forma 
de evitar eventuais acusações de uso eleitoral da 
ocasião. A Presidenta também resgatou o tema das 
manifestações populares, especificamente as ocorri¬ 
das no Brasil em junho do presente ano. Afirmou que 
seu governo não reprimiu, pelo contrário, "ouviu e 
compreendeu a voz das mas”, pois essa é a origem 
de sua militância. Também resgatou os cinco 
grandes pactos que propôs em 24 de junho. Ao fazer 
isso, Dilma conectou dois temas fundamentais da 
Política Externa Brasileira, a democracia e o desen¬ 
volvimento, e ressaltou como um fortalece o outro 
mutuamente. 

Ainda no tema da Agenda pós-2015, Dilma 
relacionou a nova agenda internacional com a 
Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvi¬ 
mento Sustentável, popularmente conhecida como 
Rio+20, realizada no Brasil em junho de 2012. Ao 
estabelecer essa associação, a Presidenta enalteceu 
a capacidade de o Brasil se antecipar à nova agenda. 
Note-se que o relator da CNUDS foi o atual Chanceler 
brasileiro, Luiz Alberto Figueiredo, empossado no dia 
28 de agosto, menos de um mês antes do discurso da 
Presidenta na Assembleia Geral, o que demonstra a 
coesão do discurso e fortalece a posição "adiantada” 
do país. Dilma não apenas colocou o Brasil como 
formulador da agenda do desenvolvimento, papel 
histórico do país, mas como um proponente que se 
antecipa. 

Ao tratar de temas econômicos, a Presidenta 
afirmou que, embora a fase mais aguda da crise 
tenha passado, a fragilidade da economia mundial 
permanece, com efeitos que devem ser remediados, 
como altos índices de desemprego. A líder do Execu¬ 
tivo explicou que os países emergentes, sozinhos, 
não podem garantir a retomada do crescimento 
global e que a cooperação é vital, pois estão "todos 
no mesmo barco”. Sobre o tema, em encontro 
paralelo à Cúpula do G-20 3 , em 05 de agosto, os 
países do BRICS trataram do estabelecimento do 


2 .http ://www. camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao7idProposicao =34462&ord = 1 

3.http://wwwitamaraty.gov.br/sala-de-imprensa/notas-a-imprensa/reumao-informal-dos-lideres-do-brics-a-margem-da-cupula-do-g-20-em-sao-petersburgo- 
sao-petersburgo-5-de-setembro-de-2013 
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Novo Banco de Desenvolvimento e do Arranjo 
Contingente de Reservas (CRA, na sigla em inglês), 
que terá montante inicial de cem bilhões de 
dólares. No mesmo encontro, comentaram a estag¬ 
nação do processo de reforma do Fundo Monetário 
Internacional e a necessidade urgente de imple¬ 
mentar a Reforma de Quotas e Governança de 2010 
do FMI. A necessidade de reforma do FMI foi reafir¬ 
mada por Dilma na Assembleia Geral, assim como 
por vários outros líderes, em uma demonstração, na 
política exterior nacional, tanto de concertação 
quanto de pertinência. 

Ainda no tema de reforma da governança 
mundial e do reconhecimento da importância de 
novas representações entre os países chamados de 
emergentes, Dilma lembrou o simbolismo de 2015.0 
ano, além de marco para o desenvolvimento de nova 
agenda de desenvolvimento, é o 70° aniversário das 
Nações Unidas e o 10° da Cúpula Mundial de 2005, 
sendo a "ocasião para realizar a reforma urgente que 
pedimos desde aquela cúpula": a reforma do 
Conselho de Segurança da ONU. Diversos discursos 
na Assembleia Geral abordaram o tema, como o de 
Manmohan Singh, Primeiro-Ministro da índia, país 
aliado do Brasil em diversos fóruns, e o de Guido 
Westerwelle, cujo apoio ao pleito de um assento 
brasileiro permanente em um reformado Conselho 
de Segurança foi explícito. Além disso, diversos 
discursos continham o mesmo tom, forte e pessi¬ 
mista, de Dilma, que afirmou que chegar ao ano de 
2015 sem uma reforma encaminhada do CSNU seria 
uma "derrotacoletiva”. 

Ao tratar de alguns dos principais temas 
da contemporaneidade, como as tensões israelo- 
palestinas e o conflito interno na Síria, Dilma também 


reafirmou alguns princípios que orientam a PEB e a 
posição do Brasil, como a ênfase ao multilateralismo, 
regido pelo Direito Internacional; abusca pelo diálogo, 
exemplificado em uma solução de dois Estados para 
a situação palestina; e o repúdio a intervenções unila¬ 
terais, em uma crítica velada ao governo de Barack 
Obama e sua insistente proposta de uso de força 
militar em relação ao conflito na Síria. A Presidenta 
afirmou que o multilateralismo foi o único elemento 
que garantiu a paz nos últimos anos. A postura reflete 
sentimento da comunidade internacional, assim como 
interesse nacional, seja doméstico, originado na 
grande comunidade sírio-libanesa no Brasil, citada no 
discurso, seja internacional, vide a relação interna aos 
BRICS e o fato de a Rússia ter sido a principal propo¬ 
nente de solução negociada para o conflito. 

O discurso da Presidenta Dilma Rousseff 
que abriu o Debate Geral da 68 a Assembleia-Geral 
das Nações Unidas é importante resumo e clara 
exemplificação da Política Externa Brasileira, no que 
se refere tanto a temas contemporâneos como a 
alguns princípios históricos que guiam a relação do 
Brasil com outros países e com a comunidade 
internacional. Ao demonstrar pioneirismo em tratar 
de assunto recente como a rede mundial de 
computadores em fórum de elevada importância e 
visibilidade, o discurso se adéqua ao propósito de 
orientar fúturas ações das relações externas brasilei¬ 
ras e também agrega prestígio ao Estado e ao 
governo. Sua leitura e análise e, principalmente, sua 
compreensão são essenciais para qualquer cidadão 
interessado nos rumos nacionais, para qualquer 
estudioso do campo das Relações Internacionais e 
para todas as pessoas envolvidas, de forma direta ou 
indireta, com os temas da diplomacia. 



A presidenta na sessão inaugural do Fórum Político de Alto Nível sobre Desenvolvimento Sustentável, criado com o objetivo de 
implementar as metas estabelecidas na declaração final da Rio+20. 
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VIDA DE DIPLOMATA 


A INTERFERÊNCIA DAS EMOÇÕES 
E 0 PROFISSIONALISMO 

Não são raras as situações em que o diplomata se depara com casos em que pode ir além das suas 
obrigações. Em matéria consular e política, as emoções - ao contrário do que o senso comum prega - 
podem levá-lo a exercer seu trabalho com alto nível de profissionalismo. 


Por Cláudia Assai 1 

Em algum momento da carreira, o diplo¬ 
mata brasileiro poderá necessitar de estar 
preparado técnica e emocionalmente para 
atender o cidadão que procura uma Represen¬ 
tação brasileira no exterior. É a atuação do diplo¬ 
mata na área consular. No Brasil, as funções do 
cônsul e do diplomata estão unificadas em uma 
única carreira do Serviço Exterior, diferentemente 
do que ocorre com alguns outros países. 
Enquanto as funções diplomáticas se referem à 
representação política do Estado, seja no âmbito 
bilateral, seja no multilateral, as funções consu¬ 
lares lidam com as demandas do cidadão 
brasileiro ou estrangeiro, desde a emissão de 
vistos e documentos como autorização de viagem 
para menor, passaportes, procurações, registros 
de nascimento e óbito etc. indo até a assistência 
ao brasileiro que precisa de ajuda ou orientação. 

Existem, basicamente, quatro tipos de 
Representação brasileira no exterior, mas nem 
todas oferecem o serviço consular. As Repre¬ 
sentações podem ser um Consulado, uma 
Embaixada, uma Delegação ou um Escritório. 
O Consulado é a repartição brasileira dedi¬ 
cada precipuamente à prestação do serviço 
consular. A decisão pelo estabelecimento de 
um ou mais Consulados brasileiros em deter¬ 
minado país dependerá, em especial, da 
quantidade de cidadãos brasileiros ali 
residentes. Nos Estados Unidos, por exemplo, 
o Brasil conta com mais de um Consulado, em 
diferentes cidades do país, além do Consu¬ 
lado na capital, em Washington D.C. 

A Embaixada, por sua vez, localiza-se 
na capital do país e cuida das relações 
bilaterais entre o Brasil e o Estado onde está 
acreditada, podendo acumular jurisdições de 


outros países, caso em que é chamada de 
Embaixada não residente do país tal. Por 
exemplo, ainda não existe Embaixada do 
Brasil no Reino do Bareine. A Embaixada do 
Brasil no Kuaite, além de cuidar das relações 
bilaterais Brasil-Kuaite, acumula as relações 
bilaterais Brasil-Bareine. Por oportuno, cabe 
assinalar que o termo "Embaixada’ 1 refere-se, 
na realidade, a dois elementos bem definidos: 
à Residência oficial, onde mora o Embaixador; 
e à Chancelaria, onde se trabalha. Chance¬ 
laria e Embaixada são termos, equivocada¬ 
mente, usados como sinônimos por muitos. 
Quando a quantidade de brasileiros ou outros 
fatores relevantes não justificam o estabeleci¬ 
mento de um Consulado brasileiro em deter¬ 
minado país, os serviços consulares são 
oferecidos por um Setor Consular da Chance¬ 
laria da Embaixada brasileira. 

Já uma Delegação representa o Estado 
junto aos Organismos Internacionais. E o caso 
da Delegação Brasileira junto às Nações 
Unidas, em Nova York (DELBRASONU), onde 
atualmente estou lotada; a Delegação Brasileira 
junto às Nações Unidas e demais Organismos 
Internacionais, em Genebra (DELBASGEN), 
que cuida do Conselho de Direitos Humanos e 
da Organização Mundial de Saúde entre outros 
organismos; a Delegação Brasileira junto à 
Organização Mundial do Comércio e outras 
Organizações Econômicas, em Genebra 
(DELBRASOMC); a Delegação Brasileira junto 
à Agência Internacional de Energia Atômica 
(DELBRASAIEA), em Viena; e assim sucessiva¬ 
mente. A Delegação, cada uma em sua 
temática, cuida dos interesses brasileiros na 
dimensão multilateral. 


1.Cláudia Assaf é Segunda-Secretária e atualmente trabalha na Missão Permanente do Brasil junto às Nações Unidas. 
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Há, ainda, os Escritórios, que podem ser 
de distintas naturezas. Por exemplo, há o 
Escritório de Representação do Brasil em 
Ramala, que cuida das relações Brasil-Palestina, 
ligado à Embaixada em Tel Aviv; e há o 
Escritório Comercial do Brasil em Taipé. Ambas 
as Representações prestam serviços consulares. 

Tecnicamente, o serviço consular 
brasileiro é informatizado e conta com estrutura 
tecnológica estado da arte, nos padrões inter¬ 
nacionais, tanto a parte notarial quanto a de 
emissão de vistos para estrangeiros e passa¬ 
portes brasileiros - é o denominado Sistema 
Consular Integrado (SCI), já em funcionamento 
em toda a rede consular brasileira. Cursos de 
capacitação online e presenciais habilitam o 
diplomata e os demais servidores a operar o 
sistema, que possui mecanismos de segurança 
sofisticados por meio de credenciais de segurança 
a depender da função exercida pelo funcionário. 

Mesmo que a preferência vocacional de 
atuação ao longo da carreira não se relacione a 
temas consulares, o diplomata poderá eventual¬ 
mente encontrar-se em situação na qual deverá 
atuar na área consular. Isso porque, ao servir em 
uma Embaixada geograficamente localizada em 
região de seu interesse profissional, o Setor 
Consular provavelmente ficará sob sua respon¬ 
sabilidade. Nesse momento, não bastará o diplo¬ 


mata dominar a técnica do serviço, mas 
precisará ser capaz de lidar com o cidadão em 
nome do Estado brasileiro, uma responsabili¬ 
dade muito grande. Foi precisamente o que 
ocorreu comigo na minha primeira remoção: 
servi por quase cinco anos, de 2008 a 2012, na 
Embaixada do Brasil no Catar. 

Emocionalmente, o Serviço Consular 
demanda muito do servidor. O diplomata é um 
ser humano e, como tal, emociona-se diante dos 
casos concretos que chegam à Representação 
brasileira. Quando deixei o Instituto Rio Branco, 
trabalhei na Divisão do Oriente Médio I, minha 
área de maior interesse na carreira. Em seguida, 
parti para meu primeiro posto no exterior e optei 
por um país no Oriente Médio, o Catar, em busca 
do maior conhecimento da área em que escolhi 
especializar-me e da maior fluência do árabe 
clássico, idioma que estudava havia alguns anos. 
Além da assessoria ao Embaixador em temas 
bilaterais, fui nomeada chefe do Setor Consular 
da Embaixada do Brasil em Doha. 

Receber, nas dependências da 
Embaixada, uma cidadã aos prantos, espancada 
pelo marido; ser informada de que um cidadão está 
sendo deportado apenas pelo motivo de ser HIV 
positivo, nem ele mesmo saber disso e você ter de 
dar essa notícia a ele; atender a um telefonema 
anônimo informando haver uma cidadã em cárcere 



24 



A Segunda-Secretária Cláudia Assaf trabalha atualmente na Delegação Permanente do Brasil na ONU, em Nova lorgue. 


privado havia mais de dois meses; receber 
ligação, no meio da madrugada, de pais 
humildes e desesperados no Brasil, porque o 
filho menor foi deixado para trás no Catar enga¬ 
nado por empresário brasileiro inescrupuloso 
do futebol; monitorar uma cidadã com grave 
problema psiquiátrico em trânsito que acabou 
internada no hospital público por mais de um 
mês; ou dar a notícia de falecimento a familiares 
no Brasil não são situações a que estamos expos¬ 
tos rotineiramente na nossa vida pré-Itamaraty. 
Não é fácil. Mexe com nosso emocional, ao 
mesmo tempo em que, legalmente, não se 
admite a interferência da emoção no agir do 
servidor público. 

Apesar disso, constatei que, ao longo 
dos meus primeiros anos de carreira, à frente 
do Setor Consular da Embaixada em Doha, a 
emoção tornou-se a grande aliada neste tipo 
de trabalho, sem prejuízo da obediência à lei e 
ao princípio da impessoalidade da Adminis¬ 
tração Pública. Seja pela solidariedade ao 
próximo, seja pela salvaguarda da dignidade 
humana, o diplomata tem o poder de diminuir 
o sofrimento de um cidadão com base na 
emoção que sente. O servidor de excelência 
será aquele que conseguir combinar, com 
responsabilidade, a medida certa da emoção 
com a impessoalidade exigida pelo cargo. 


Essa dose certa de emoção no fazer 
consular é a que chamo de humanismo. Desde 
situações as mais simples, como o atendimento 
no balcão para expedir um passaporte, a mais 
complexas, em que, pela lei, não precisaríamos 
agir, mas o humanismo no fazer consular exigirá 
relativamente pouco do diplomata se comparar¬ 
mos com a satisfação do cidadão, que viverá no 
simples atendimento o sentido de pertenci- 
mento a seu Estado. 

Diante do cidadão às vezes com raiva, 
às vezes rude, às vezes perdido por causa da 
situação em que se inseria, eu não tinha 
dúvida: boa dose de humanismo no atendi¬ 
mento e tudo se resolvia, mesmo que na 
simples explicação paciente de que não detínha¬ 
mos a competência legal para solucionar o 
caso dele, seguida de orientação realista, em 
detrimento da resposta seca "não há nada que 
possamos fazer”. Além de mais elegante, o 
humanismo poupa trabalho, já que o cidadão 
deixa a Chancelaria com um plano a seguir na 
resolução de seu problema. E a inteligência 
emocional urgentemente necessária. 

A título de ilustração, apresento um caso 
que mostra claramente como uma atenção 
mínima da Representação brasileira pode maxi¬ 
mizar a satisfação dos que nos procuram. 
Embora a substância do caso possa parecer 
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irrelevante ao leitor, a situação era de extrema 
importância para os envolvidos. Um casal de 
idosos na farxa de oitenta anos de idade cada, 
cujo sonho era pisar em todos os países, 
faltava-lhe apenas cumprir a região do Golfo 
Pérsico, Catar incluído. Visto turístico para os 
países daquela região é emitido por meio dos 
hotéis locais, que estabeleciam múltiplas 
exigências não necessariamente determinadas 
por lei, entre as quais, o limite de idade de 
sessenta anos, o que eles não sabiam. Um dia, 
funcionário do Setor Consular da Embaixada 
mostrou-me mensagem de correio eletrônico do 
casal pela qual o senhor, já em tom de desistên¬ 
cia, apenas dividia conosco sua decepção por 
ter esgotado as possibilidades de obtenção de 
visto para o Catar. Como não se emocionar, se 
represento um Estado cujos valores não 
discriminam por idade? 

Em vez de, simplesmente, enviar a 
resposta padrão, a de que a Embaixada não teria 
competência legal para intervir no assunto, 
decidi verificar, primeiramente, o que de fato 
havia ocorrido, em contato direto com os hotéis 
citados pelo casal. Unânimes, seus gerentes 
explicaram-me a questão da idade, mas um 
deles pediu que o casal o contactasse para dar 
seguimento ao visto. Em vez da resposta padrão, 
informei ao casal o ocorrido. Parece que 
funcionou: passados uns meses, a Ouvidoria 
Consular do Itamaraty - unidade criada em 2009 
que vem revolucionando o tratamento consular 
do Estado brasileiro rumo à excelência - 
congratulava oficialmente nossa Embaixada por 
causa do agradecimento que recebera do casal, 
findo o périplo. O sincero agradecimento do 
senhor deixa clara a desproporção entre o baixo 
custo de pesquisar com os hotéis o problema e o 
alto benefício materializado na percepção 
positiva que eles tiveram do serviço consular 
brasileiro, embora soubessem não ser obrigação 
da Embaixada em fazê-lo: “(...) Ciente da 
complexidade de obtenção de vistos junto aos 
países do Golfo Pérsico, (...), fui obrigado a me 
submeter a um injustificável desgaste para 
consegui-los (...). Vi soçobrar qualquer expecta¬ 
tiva de obtê-los a partir de Porto Alegre. Foram 
naqueles momentos que tive a maior prova do 
que vale um gesto de boa vontade e atenção de 
uma embaixada. Quando, decepcionado, já estava 


excluindo ditos países do roteiro, recebi um 
email da Embaixada no Qatar que me concedeu 
alvissareira solidariedade, encampando o meu 
pleito e abrindo as portas para os demais países 
adjacentes. (...). Com abnegado espírito 
público, a diplomata Cláudia Assaf, respon¬ 
dendo pela Embaixada, foi incansável tanto na 
mediação como na articulação, capitaneando as 
ações com as demais representações no Golfo, 
implementando uma rede de contatos. (...) Está 
aí, pois, uma amostra do quanto é importante o 
Brasil contar com uma equipe vocacionada para 
este mister, ajustada, esforçada e consentânea 
com a importância que o País representa no 
concerto das nações, deixando de lado a 
ortodoxia e partindo para ações modernas, 
eficientes e bem azeitadas. (...) Quero sempre 
me sentir orgulhoso de ver a bandeira brasileira 
desfraldada nos mais recônditos pontos do 
mundo e saber que está a identificar, naquele 
espaço representativo, nossos conterrâneos 
honrando com os seus compromissos". 

Como esse caso, muitos outros me 
bateram à porta. Impulsionada pela emoção, 
sentia-me desafiada a tentar dar um final feliz a 
cada um sempre que possível. Um dos casos 
resultou até mesmo em nota publicada no 
Estadão , tamanha a satisfação do cidadão, em 
decorrência da dose de humanismo a guiar o 
agir consular. 

Trata-se de situações em que não 
estamos obrigados, por lei, a agir nesse nível de 
detalhe, mas, com um pouco de humanismo e 
solidariedade, "fazendo aos outros o que gostana 
que fizessem comigo”, que nada mais é que 
permitir a emoção participar, com responsabili¬ 
dade, do fazer diplomático, neste caso, consular. 
Claro que há obstáculos para agir assim, pois 
demanda tempo de trabalho e, com a sublotação 
e a alta carga de trabalho diário, é ainda mais 
desafiante pôr em prática essa atenção especial 
aos cidadãos que procuram uma Representação 
consular, mas ouvir a emoção foi a fórmula que 
encontrei quando prestava serviços consulares. 
Embora apaixonada pelo aprendizado advindo 
do trabalho que atualmente desenvolvo no multi- 
lateralismo como parte da Delegação Brasileira 
junto às Nações Unidas, admito que foi a área 
consular a que mais mexeu com minha emoção 
até agora nesses primeiros sete anos de carreira. 


2.Matéria disponível em http ://www. estadao.com. br/noticias/impresso, estas-notas-nao-sao-aceitas,691552,0.htm 
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VIDA DE CONCURSEIRO 


GUIA DE BIBLIOTECAS: 

FOCO NOS ESTUDOS 

O ambiente de estudos influencia, de forma decisiva, a produtividade do candidato. Selecionamos as 
melhores bibliotecas para você aproveitar todos os recursos de que elas dispõem e melhorar sua capaci¬ 
dade de aprendizado. 

Por Anaríá C. Recchia e Ana Paula S. Lima 


O Barão do Rio Branco era um homem 
comprometido com as causas em que atuava. Há 
relatos de que trabalhava "quase sem interrupção 
por dias seguidos, sustentado por doses maciças 
de café, alimentando-se mal, quase não dormindo, 
chegando às vezes a extremos de frenesi na 
corrida desesperada para imprimir, rever, encader¬ 
nar e entregar as defesas, réplicas e tréplicas 
dentro do prazo". 

Pelo menos seis entre dez candidatos do 
Concurso de Admissão à Carreira Diplomática se 
reconhecem no excerto acima, extraído do livro 
Rio Branco: o Brasil no mundo, de Rubens 
Ricupero. O número chega a dez entre dez em 
véspera de primeira fase. 

A estratégia, no entanto, não se mostrou 
acertada nem para o patrono da diplomacia 
brasileira. O próprio Barão reconheceu ser essa 
rotina insustentável. Confessou ao amigo Eduardo 
Prado: "pensei afrouxar de todo essa vez (...) fiquei 
fora de combate (...), trocando as palavras quando 
falava ou tentava escrever, e invertendo sílabas". 

Para não ficar fora de combate, como o 
Barão, é aconselhável planejar uma rotina de 
estudos mais humana, começando pela escolha 
do local onde se irá estudar. Pensando nisso, a 
Revista Sapientia selecionou, nessa primeira parte 
do guia, as principais bibliotecas das capitais das 
regiões Sul e Sudeste, além de cidades médias do 
estado de São Paulo, e de Brasília e Salvador. As 
bibliotecas escolhidas apresentam, em sua maio¬ 
ria, ambientes tranquilos e amenos, para que o 
candidato possa proceder às suas leituras, 
interpretações e exercícios, sem a necessidade de 
entrar em frenesi, inverter sílabas e confundir o 
Oiapoque com o Chui. Grande parte delas conta 
com cafés e vistas para áreas verdes, que são 
recursos essenciais para os momentos de 
cansaço ou de estresse. 


Na próxima edição da revista, a seção 'Vida 
de Concurseiro” trará a segunda parte do guia, com 
uma seleção de bibliotecas de outras capitais do 
país. Se tiver alguma dica para compartilhar, escreva 
pararevistasapientia@cursosapientia.com.br. 

BELO HORIZONTE - MG 

Biblioteca Pe. Alberto Antoniazzi (PUC-MG) 

A biblioteca do campus Coração Eucarís¬ 
tico abriga um dos melhores acervos do Estado e 
está aberta ao publico em geral. O candidato do 
CACD pode encontrar ali grande parte dos livros da 
bibliografia do concurso e tirar fotocópias de partes 
das obras consultadas. O local conta com mesas de 
estudo individuais e coletivas, além de lanchonetes 
nas proximidades. 

Endereço: Av. Dom José Gaspar, 500 - Coração 
Eucarístico 

Telefone: (31) 3319-4242 

Funcionamento: De segunda a sexta-feira, das 7hl5 
às 22h20; sábado, das 7hl5 às 15h50. 


Biblioteca da Faculdade de Filosofia e Ciências 
Humanas da UFMG 

As bibliotecas universitárias do país, 
sobretudo as das Faculdades de Ciências Humanas, 
estão entre as preferidas dos candidatos do CACD, 
pois contam com grande parte da bibliografia do 
concurso. A biblioteca da FFCH da UFMG conta 
com mesas de estudo coletivas e individuais. A 
retirada de livros por pessoas que não estudem ou 
trabalhem na instituição é possível somente na 
modalidade rápida, ou seja, por período máximo de 
duas horas. 
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Endereço: Avenida Antônio Carlos, 6627 - Pampulha 
Telefone: (31) 3409-5074 

Funcionamento: De segunda a sexta-feira, das 8h às 
22h. 


Biblioteca Pública Estadual Professor Luiz de 
Bessa 

A Biblioteca da Praça da Liberdade, como 
é conhecida, está abrigada em um edifício cujo 
projeto inicial foi elaborado pelo arquiteto Oscar 
Niemeyer. É a principal biblioteca da capital 
mineira e conta com amplo acervo, disponível para 
o público em geral. O acesso à internet é gratuito e 
restrito a 30 minutos por pessoa. 

Endereço: Praça da Liberdade, 21 - Funcionários 
Telefone: (31) 3269-1166 

Funcionamento: De segunda a sexta-feira, das 8h 
às 20h; sábado, das 8h às 12h. 



Biblioteca Professor Luiz de Bessa 


BRASÍLIA - DF 
Biblioteca Central da UnB 

Com saguões amplos e envidraçados, a 
biblioteca da UnB apresenta uma grande vanta¬ 
gem: o horário de funcionamento. É possível 
estudar no local até quase à meia-noite, em mesas 
retangulares que podem ser usadas por uma ou 
duas pessoas. O acervo da biblioteca é vasto, com 
diversas obras pertinentes ao concurso. 
Endereço: Avenida L3 Norte, Campus Universi¬ 
tário Darcy Ribeiro, gleba A 
Telefone: (61) 3307-2417 

Funcionamento: De segunda a sexta-feira, das 7h 


às 23h45; sábado, domingo e feriados, das 8h às 
17h45. 


Biblioteca Demonstrativa de Brasília 

Vinculada à Fundação Biblioteca 
Nacional (Ministério da Cultura), a BDB é uma das 
mais antigas da cidade e a mais popular. Atual¬ 
mente, recebe uma média de 1.500 leitores por 
dia. Há mesas coletivas e carteiras individuais. No 
acervo, encontram-se obras de Amado Cervo, 
Paulo Fagundes Vizentini e Henrique Altemani, 
entre outros. 

Endereço: Avenida W3 Sul, EQS 506/507 
Telefone: (61) 3244-2066 

Funcionamento: De segunda a sexta-feira, das 
7h30 às 23h; sábado, das 8h às 14h. 


Biblioteca Pedro Aleixo 

Sua origem está no ano de 1823, na 
Assembleia Geral, Constituinte e Legislativa do 
Império do Brasil. A Biblioteca da Câmara possui 
um acervo aproximado de 400 mil volumes. Só de 
obras raras são 4.700, entre a primeira edição de 
livros raros, livros esgotados, livros de editores 
famosos, periódicos valiosos, obras clássicas do 
pensamento ocidental e livros dos viajantes que 
retrataram o Brasil dos séculos XVIII e XIX. 
Endereço: Centro de Documentação e 
Informação da Câmara dos Deputados, Praça do 
Três Poderes - Anexo II - Térreo - Congresso 
Telefone: (61) 3216-5694 

Funcionamento: De segunda a sexta-feira, das 9h 
às 18h30. 


CAMPINAS - SP 

Biblioteca Pública Municipal Prof. Ernesto 
Manoel Zink 

Localizada no centro da cidade, no 
mesmo terreno que abriga o Museu de Arte 
Contemporânea de Campinas, a biblioteca possui 
acervo com mais de 30 mil títulos, incluindo obras 
raras e uma mapoteca. É possível emprestar livros 
ou levá-los de casa, para estudar no local. 
Endereço: Avenida Benjamin Constant, n° 1.633 - 
Centro 

Telefone: (19) 2116-0423 
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Funcionamento: De segunda a sexta-feira, das 9h às 17h. 


Biblioteca Central Cesar Lattes 

A biblioteca central da Unicamp é um 
local aprazível e com clima universitário, onde há 
obras referentes ao CACD. Você poderá estudar 
tranquilamente, próximo aos bosques de Barão 
Geraldo. Há cantinas das faculdades no entorno. 
Endereço: Rua Sérgio Buarque de Holanda, 421 - 
Cidade Universitária "Professor Zeferino Vaz" - 
Barão Geraldo 
Telefone: (19) 3521-6486 

Funcionamento: De segunda a sexta-feira, das 
7h30 às 22h45. 


CURITIBA - PR 

Biblioteca Pública do Paraná 

Fundada em 1857, a Biblioteca Pública do 
Paraná está localizada no centro de Curitiba, em 
um prédio histórico de 8,5 mil metros quadrados, 
tombado pelo Patrimônio Cultural. O acervo é 
composto por mais de 600 mil obras, o que 
confere diversidade e abundância de temas 
contemplados. 

Endereço: Rua Cândido Lopes, 133 
Telefone: (41) 3221-4900 

Funcionamento: De segunda a sexta-feira, das 
8h30 às 20h; sábado, das 8h30 às 13h. 


Biblioteca Central PUC-PR 

Essa biblioteca é aberta ao público 
externo, inclusive para empréstimo de obras. A 
vantagem é seu horário de funcionamento 
bastante estendido, inclusive aos domingos. No 
acervo, há livros direcionados ao CACD, como as 
obras de Milton Santos, Celso Furtado e Fábio 
Giambiagi. O ambiente é ornamentado com 
painéis de artistas diversos. 

Endereço: Rua Imaculada Conceição, 1155 - 
Bairro Prado Velho 
Telefone: (41) 3271-1735 

Funcionamento: De segunda a sexta-feira, das 
7h30 às 23h; sábado, das 8h as 18h; e domingo, 
das 14h às 18h 


FLORIANÓPOLIS - SC 

Biblioteca Pública do Estado de Santa Catarina 

A Biblioteca Pública do Estado de Santa 
Catarina foi criada em 1854. O acervo, com mais 
de cem mil volumes, inclui obras de referência, 
obras raras, obras gerais e literatura. Consulta 
local no próprio ambiente da biblioteca, dispondo 
de mesas e cadeiras para estudo coletivo. Permite 
o acesso livre às estantes de livros, periódicos e 
outros materiais informativos. Acesso grátis à 
internet sem fio. 

Endereço: Rua Tenente Silveira, 343 - Centro 
Telefone: (48) 3028-8063 

Funcionamento: De segunda a sexta-feira, das 8h 
às 19hl5; sábado, das 8h às llh45. 

Biblioteca da Universidade Federal de Santa 
Catarina 

A Biblioteca Central da UFSC foi criada 
em 1968. Possui um acervo que abriga obras de 
todas as áreas do conhecimento em diferentes 
mídias. Apesar de estar vinculada à universidade, 
é aberta a toda a sociedade. É possível fazer reser¬ 
vas para uso do auditório, do laboratório e dos 
espaços culturais. Há mesas de estudos 
individuais e coletivas. A biblioteca é cercada por 
ampla área verde. 

Endereço: Campus Universitário, Acesso 

Trindade, Setor D 
Telefone: (48) 3721-9310 

Funcionamento: De segunda a sexta-feira, das 
7h30 às 22h; sábado, das 8h às 17h. 


RIBEIRÃO PRETO - SP 

Biblioteca Central da USP 

A biblioteca da USP Ribeirão tem acervo 
unificado das sete faculdades que a compõem, 
incluindo Economia e Ciências Sociais. As mesas 
de estudo são individuais e coletivas. Há espaço 
para o uso de computadores. Além de livros, é 
possível consultar periódicos de diversas áreas. 
Endereço: Av. Bandeirantes, 3900 
Telefone: (16) 3602-3533 

Funcionamento: Durante o período letivo, abre de 
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segunda à sexta-feira, das 8h às 21h45; sábado, 
das 7h30 às 13h30. No período de férias, funciona 
durante a semana, das 8h às 17h45. 


RIO DE JANEIRO - RJ 

Biblioteca Nacional 

É considerada pela UNESCO como 
uma das dez maiores bibliotecas nacionais do 
mundo. É a maior do Brasil e também de toda a 
América Latina. Sua origem remonta à transmi¬ 
gração da corte imperial portuguesa ao Brasil, 
em 1808. O visitante poderá consultar o acervo 
da biblioteca livremente, mas não poderá 
ingressar no local portando nenhum tipo de 
material impresso. 

Endereço: Avenida Rio Branco, 219 
Telefone: (21) 3095-3879 
Funcionamento: De segunda a sexta-feira, das 
10h as 20h, sábado, 10h às 15h. A entrada é 
admitida até uma hora antes do fechamento. 



Biblioteca Nacional 

Biblioteca Marina São Paulo de Vasconcellos 

A biblioteca do Instituto de Filosofia e 
Ciências Sociais da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro (IFCS-UFRJ) está em espaço 
amplo, arejado e bem iluminado. Há mesas de 
estudo individuais e coletivas. O acervo da 
biblioteca está aberto ao público em geral. 
Endereço: Largo de São Francisco de Paula, 1 
- Térreo 

Telefone: (21) 2221-0034 - ramais 210 e 211 
Funcionamento: De segunda a sexta-feira, das 
8h às 19h30. 


Biblioteca Mario Henrique Simonsen 

A biblioteca da FGV-RJ é uma das 
preferidas dos candidatos do CACD por conta 
do amplo acervo referente às obras do 
concurso. Apesar da vinculação a uma facul¬ 
dade privada, a biblioteca está aberta a 
usuários ligados a outras instituições. 
Endereço: Praia de Botafogo, 190 - 7 o andar 
Telefone: (21) 3799-5916 
Funcionamento: De segunda a sexta-feira, das 
8hl5 às 20h30; sábado, das 8h30 às 12h30. 


SALVADOR - BA 

Biblioteca Thales de Azevedo 

A biblioteca, que integra o cenário do 
Parque Costa Azul, possui arquitetura moderna e 
pintura mural do renomado artista plástico Edvaldo 
Gato na parte interna. Além de livros didáticos, obras 
de referência e dicionários, há também um centro da 
cultura norte-americana, o espaço Benjamin Franklin, 
conhecido como "American Comer”. Em parceria 
com o consulado dos Estados Unidos, o setor possui 
dois mil títulos incluindo material audiovisual com 
informações sobre a cultura e a literatura dos EUA. 
Ótimo para treinar inglês. 

Endereço: Rua Adelaide Fernandes da Costa, s/n. 
Telefone: (71)3116-5891 

Funcionamento: De segunda a sexta-feira, das 8h às 
17h; sábado, das 8h30 às 13h. 


Biblioteca Universitária Isaias Alves 

Biblioteca da Faculdade de Filosofia e 
Ciências Humanas da Universidade Federal da 
Bahia. Possui títulos especializados no concurso, 
mesas coletivas e relativo silêncio. 

Endereço: Estrada de São Lázaro, 197 - Federação 
Telefone: (71)3283-6438 

Funcionamento: De segunda a sexta-feira, das 8h às 
17h. 


Biblioteca Pública do Estado da Bahia 

A maior vantagem dessa biblioteca é seu 
horário de funcionamento: fecha às 21h. Há também 
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cessão de espaços para realização de eventos (qiie 
tal marcar reunião do grupo de estudos?). No Setor 
de Empréstimo, você pode-se cadastrar e levar até 
dois livros por 15 dias. Nesse setor, encontram-se 
romances, contos, crônicas, poesias e biografias de 
autores nacionais e internacionais. Para realizar o 
cadastro, é necessário RG e comprovante de 
residência. 

Endereço: Rua General Labatut, 27 - Barris 
Telefone: (71)3117-6000 

Funcionamento: De segunda a sexta-feira, das 
8h30 às 21h; sábado, das 8h às 12h; e domingo, 
das 10h às 16h. 


SÃO PAULO - SP 

Biblioteca Mário de Andrade 

Localizada no centro de São Paulo, a 
Biblioteca Mário de Andrade tem fácil acesso e conta 
com um amplo espaço de estudos. As salas têm boa 
iluminação e mesas de estudo coletivas. É a maior 
biblioteca pública de São Paulo e a segunda maior do 
país, superada apenas pela Biblioteca Nacional, no 
Rio de Janeiro. Há cafés e restaurantes nas proximi¬ 
dades, além de opções culturais como museus e 
exposições. Livros específicos para o CACD estão 
disponíveis para consulta local e retirada. 

Endereço: Rua da Consolação, 94 (próximo ao metrô 
República) 

Telefone: (11)3775-0002 

Funcionamento: De segunda à sexta-feira, das 8h30 
às 20h30, sábado, das 10h às 17h. Em dezembro, a 
biblioteca fecha entre o Natal e o Ano Novo. 



Biblioteca Mário de Andrade 


Biblioteca Sérgio Milliet 

O modelo arquitetônico da Biblioteca do 
Centro Cultural São Paulo é conhecido como 
brutalismo, o que confere um ambiente simples e 
agradável para a leitura. Entre paredes de concreto 
armado e árvores nativas, o local possui mesas de 
estudos coletivas nas áreas interna e externa da 
biblioteca. No acervo, destacam-se obras nas áreas 
de literatura latino-americana, filosofia, religião, 
ciências sociais e história. Especificamente para o 
CACD, são poucas as obras disponíveis, mas você 
pode entrar com seu material de estudo. Restaurante 
e café no local, a preços módicos. 

Endereço: Rua Vergueiro, 1000 (próximo ao metrô 
Vergueiro) 

Telefone: (11) 3397-4003 e (11) 3397-4074 ou 4075 
Funcionamento: De terça à sexta-feira, das 10h às 
20h (entrada permitida até às 19h30); sábado, 
domingo e feriados, das 10h às 18h (entrada 
permitida até às 17h30). 



Biblioteca Sérgio Milliet 

Biblioteca de São Paulo - Carandiru 

Construída sob os escombros do antigo e 
famigerado presídio do Carandiru, a Biblioteca de 
São Paulo tem dois andares, varanda com vista para 
o Parque da Juventude, cabines de leitura e tenda 
de eventos. A decoração é colorida, porém sóbria. 
Há espaço de circulação para cadeirantes entre as 
prateleiras. Há poucas obras especializadas no 
CACD, mas você pode levar seu material. É 
também possível sugerir aquisições à diretoria da 
biblioteca. 

Endereço: Av. Cruzeiro do Sul, 2.630 (ao lado do 
metrô Carandiru) 

Telefone: (11)2089-0800 

Funcionamento: De terça à sexta-feira, das 9h às 
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21h; sábado, domingo e feriados, das 9h às 19h. 

Biblioteca Florestan Fernandes 

A Biblioteca Florestan Fernandes, que 
leva o nome de um dos mais renomados docentes 
da Universidade de São Paulo, é parte da Facul¬ 
dade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da 
USP. Seu acervo é o maior da faculdade, e conta 
com obras dos diversos ramos do saber. O acervo 
é aberto ao público em geral para consultas 
locais, sendo o empréstimo de obras restrito à 
comunidade da USP. O silêncio reina absoluto e 
é controlado pelos próprios usuários. Há mesas 
individuais e coletivas. Há também cabines para 
grupos de estudos. O café mais próximo fica na 
barraquinha da "Tia Bia", famosa entre os 
frequentadores locais, ao lado de fora do saguão 
da Letras. 

Endereço: Av. Prof. Lineu Prestes, travessa 12 - 
Cidade Universitária 
Telefone: (11) 3091-4377 

Funcionamento: No período letivo, a biblioteca 
funciona de segunda a sexta-feira, das 8h30 às 
22h; sábado, das 9h às 13h. Durante as férias, o 
horário é alterado para adequar-se ao funciona¬ 
mento da universidade. 



Biblioteca Florestan Fernandes 


VITÓRIA - ES 

Biblioteca Adelpho Poli Monjardim 

Inaugurada em 1941, a Biblioteca 
Municipal Adelpho Poli Monjardim tem um 
acervo de mais de 17 mil obras nas áreas de 


literatura nacional, Direito, Sociologia, Geogra¬ 
fia, História e Artes. O espaço funciona desde 
1992 na Escola Técnica Municipal de Teatro, 
Dança e Música e tem sinal de internet livre. 
Endereço: Avenida Jerônimo Monteiro, 656 - 
Centro 

Telefone: (27) 3381-6925 

Horários: De segunda a sexta-feira, das 8h às 

18h30. 


PORTO ALEGRE - RS 

Biblioteca Pública do Estado do Rio Grande do 
Sul 

Inaugurada em 1922, a biblioteca está 
abrigada em um dos edifícios mais bonitos do 
estado, considerado como símbolo do 
positivismo. Devido a obras de reparo, tem 
funcionado, por tempo indeterminado, no 3 o andar 
da Casa de Cultura Mario Quintana. O uso da 
internet é disponibilizado no 5 o andar. 

Endereço: Rua dos Andradas, 736, 3 o andar - 
Centro 

Telefone: (51) 3227-7898 

Funcionamento: Segunda-feira, das 14h às 19h; 
de terça a sexta-feira, das 9h às 19h; e sábado, das 
14h às 18h. 


Biblioteca Setorial de Ciências Sociais e 
Humanidades (BSCSH) 

Essa biblioteca é uma das maiores da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul e uma 
das mais importantes do estado na área de Ciên¬ 
cias Humanas e Sociais. Obras cujos status de 
circulação sejam "regular”, "consulta local” e 
"diário” podem ser emprestadas ao público 
externo, desde que limitadas a duas unidades e 
por um período de três horas para devolução. 

A sala de estudos conta com 40 mesas 
individuais e costuma ficar cheia ao fim dos 
semestres. 

Endereço: Avenida Bento Gonçalves, 9500, Prédio 
43321 - Campus do Vale 
Telefone: (51) 3308-6700 

Funcionamento: De segunda a quinta-feira, das 
8h30 às 20h30; sexta-feira, das 8h30 às 19h 
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INICIATIVAS SAPIENTIA 


Por que o Curso Sapientia não utiliza 
índice de aprovação de alunos e de ex-alunos 
como estratégia de marketing? 

O argumento lógico: 

No decorrer da trajetória de estudos para 
o Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata 
(CACD), é comum os candidatos passarem por 
diversos professores particulares e cursos 
preparatórios - seja como alunos regulares ou 
eventuais, como frequentadores de palestras e de 
atividades específicas, seja como pleiteantes de 
políticas de descontos. Portanto, é muito provável 
que, em breve, todos os cursos tenham 100% de 
aprovação. 

O argumento ético (e o mais importante para nós): 

O Curso Sapientia entende que a aprovação 
é, antes de mais nada, mérito do esforço individual do 
candidato, que traz consigo uma bagagem cultural 
construída desde o início da sua formação 
acadêmica e que ultrapassa os limites de ensino de 
qualquer tipo de curso preparatório. Por isso, nossa 
estratégia pedagógica faz parte do processo de 
aprovação do candidato, mas não é o único respon¬ 
sável por seu êxito. Ao conciliar a evolução dos alunos 
nas disciplinas com resultado e bem-estar, a preocu¬ 
pação pnmeira do Sapientia é com os alunos, e não 
com a autopromoção do curso. 

Nossa equipe de professores e de demais 
profissionais tem anos de experiência na 
preparação dos candidatos ao CACD. A Diretora 
Geral do Curso e da Revista Sapientia, Priscila 
Amaral Zillo, trabalha com CACD há mais de sete 
anos e leciona Direito Internacional ao lado da 
diplomata Laura Delamonica (primeiro lugar do 
concurso em 2012) e da notável professora Ana 
Carolina Albuquerque. Claudia Simionato, Diretora 
Pedagógica do Curso, ensina Português e 
Redação nesse segmento há mais de dez anos. 

Nosso corpo docente é composto por 
esses e tantos outros importantes nomes, de 
inquestionável experiência na área. 

É importante ressaltar que o Curso 
Sapientia realiza pesquisas de satisfação com os 
alunos de forma periódica, a fim de manter-se em 
dia com as expectativas dos candidatos, não 
apenas no que se refere à qualidade do ensino, mas 


também à organização dos módulos e ao atendi¬ 
mento prestado. 

Diante da não utilização arbitrária dos 
nomes de alunos e ex-alunos, nossos Sapientes 
voluntariamente disponibilizaram relatos para que 
pudéssemos utilizar como referência de prestação 
de serviços. 

CAMILA NEVES 

Aluna do curso SEGUNDA ETAPA MARATONA 
CACD 2013 

Aprovada na SEGUNDA FASE do CACD 2013 

Fiquei bastante satisfeita com a organização do 
curso de 2a fase do Sapientia. Além das aulas da 
professora Claudia, que eu já conhecia e de cuja 
competência eu já sabia (e que certamente 
criticará meu eterno excesso de subordinadas), foi 
uma feliz surpresa a qualidade das aulas de Litera¬ 
tura, que me deram alguns bons argumentos 
coríngas para usar na prova. 

CHRISTIAN BICCA ESTIVALLET 

Aluno do curso PRIMEIRA, SEGUNDA E 
TERCEIRA ETAPAS MARATONA CACD 2013 
Aprovado na SEGUNDA FASE do CACD 2013 

"O curso de Redação do Sapientia foi fundamental 
na minha preparação para a segunda fase do 
CACD. Os simulados são corrigidos pela profes¬ 
sora Claudia, ao que me pareceu, de forma muito 
similar à correção da banca Cespe, o que possi¬ 
bilita ao candidato ter efetiva percepção de quais 
são os pontos a serem melhorados e quais devem 
ser mantidos. Além disso, auxiliam bastante na 
preparação as aulas de literatura e de temas 
específicos, que dão uma segurança a mais em 
temas recorrentes nas provas. Fiquei bastante 
satisfeito com o resultado do curso na prova ." 

HELIO VINÍCIUS NEVES DA SILVA 

Aluno do CURSO REGULAR EXTENSIVO (CRE) 
2012 

Aluno do curso POLÍTICA EXTERNA BRASILEIRA 
( 2012 ) 

Aluno do Maratona SEGUNDA ETAPA MARATONA 
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CACD 2013 

Aprovado na SEGUNDA FASE do CACD 2013 

"O que eu gostei no Curso Sapientia são os cursos 
regulares mais longos, que favorecem o aprendi¬ 
zado do aluno. Outro diferencial é ser um curso 
online, possibilitando ao aluno acompanharas aulas 
em qualquer horário. No que se refere ao curso 
preparatório para a segunda fase, gostei muito da 
professora Claudia Simionato, porque ela não 
apresenta fórmulas mágicas'para a aprovação, mas 
ajuda o aluno a potencializar o estilo próprio de 
dissertação. Acredito que o curso tenha feito 
diferença positiva na minha preparação ." 

REBECCA PARADELLAS BARROZO 

Aluna do CURSO REGULAR EXTENSIVO (CRE) 2013 

"No início de 2013 procurei um curso que me 
oferecesse a possibilidade de estudar para o 
Concurso de Admissão à Carreira Diplomática sem 
precisar mudar de minha cidade, uma vez que não 
há cursos presenciais na minha cidade. Matriculei- 
me no Curso Sapientia e posso dizer que me 
surpreendi bastante com a qualidade e com a 
organização do curso. Os professores são profissio¬ 
nais bem qualificados que conhecem muito bem a 
prova, e a equipe de atendimento é muito atenciosa. 
Tenho certeza de que com o auxílio do curso obterei 
bons resultados." 


LEONARDO TEIXEIRA RODRIGUES 

Aluno do CURSO REGULAR DE REDAÇÃO - 2012 
Aluno do CURSO REGULAR EXTENSIVO - 2013 

NOVOS 

Estão confirmados os seguintes módulos do 
Curso Regular Avançado (CRA): 

1) Formação Econômica do Brasil 
Professor: Amaury Patrick Gremaud 

2 ) Organização Mundial do Comércio (OMC): 
análises pós- Conferência Ministerial de Bali 

3 ) "Cidadania no Brasil: o longo caminho”: análise da 
obra de José Murilo Carvalho. 

4 ) África: perspectivas políticas e geográficas 

5 ) Cases: casos emblemáticos do Direito Internacional 


Aluno do PRIMEIRA ETAPA MARATONA CACD 2013 

"Comecei a estudar para o IRBr há cerca de 2 anos, 
quando me graduei em Direito. Sabia o que queria, 
mas não sabia por onde começar. Moro no interior 
e, para mim, era inviável ir diariamente a uma capital 
fazer um cursinho preparatório. Estudei, então, 
sozinho durante o primeiro ano de preparação. 
Percebi, no entanto, que estudava meio perdido. 
Não havia muito rendimento. Comecei a vasculhar 
cursinhos regulares pela internet e encontrei um link 
para o curso Sapientia em um fórum de concursos. 
Fiquei animado. Era um cursinho novo e, portanto, 
sem referências. Dei-lhe o benefício da dúvida. 
Inscrevi-me em alguns cursos no ano passado. 
Encantei-me com as aulas da professora Claudia 
Simionato, de Redação. Embora não tenha chegado 
a essa fase, sei que, quando ocorrer, não terei mais 
aquele medo que tinha. Fiz também o curso de 
revisão para a I a fase deste ano. Muito bom para 
revisar a matéria para o TPS. Não vou dizer que é 
fácil estudar à distância. É preciso disciplina. Para 
mim, funciona, pois consigo adaptar a metodologia a 
minha rotina de estudos. Para além dos estudos, os 
cursos que fiz no Sapientia me ajudaram a perceber 
que o Itamaraty não é algo inacessível. Serviram 
para desmistificar a prova e suas idiossincrasias. 
Sobretudo, tiraram-me os preconceitos. Por mais 
uma coisa recomendo o cursinho: razoabilidade, O 
curso estabelece preços acessíveis aos aspirantes à 
carreira. Mas claro que promoções são sempre 
bem-vindas! Nunca me oporia a isso! Mas, 
sobretudo, ao não mercantilizar sonhos leviana¬ 
mente, o Sapientia ganhou minha confiança. Espero 
que continue. Ou melhor, que sempre melhore. Ou 
que pelo menos fique até eu passar.... rs." 

CURSOS 

6) Proteção jurídica da pessoa humana nos âmbitos 
nacional e internacional 

7 ) Governo Dilma 

8) Interpretações do Brasil: análise de obras nacion¬ 
ais fundamentais 

Os cursos são intensivos e acontecerão 
entre novembro de dezembro de 2013. Os módulos 
serão vendidos separadamente. As fichas técnicas, 
com as datas, a divulgação completa do corpo 
docente, valores e formas de pagamento será 
divulgada a partir do dia 29 de outubro, com a 
conseguinte abertura de matrículas. 
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UN CAFE AVEC SAPIENTIA 

OS PRONOMES YEEN 

Igor Barca, do Estude Idiomas, é professor de francês especialista no CACD. Barca é licenciado em Letras 
Francesas pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) e pela Université de Nantes. 


A coluna Un Café Avec Sapientia deste 
mês analisa os chamados "pronoms personnels 
compléments” y e en. Esses pronomes, por não 
encontrarem correspondentes na língua portu¬ 
guesa, costumam assustar muita gente, mas não 
são tão difíceis quanto parecem. Se, na leitura, 
nem sempre comprometem o entendimento de 
uma frase, podem, na escrita, ser valiosos, pois, 
ao substituírem um elemento citado anterior¬ 
mente no texto, evitam a repetição, tornando a 
linguagem mais leve e fluida. Reparem no 
emprego dos pronomes nos seguintes casos: 

a) - Allez-vous à Paris? 

- Oui, j'y vais. 

b) - Tu viens de Paris? 

- Mais non, je n'en viens pas. 

Os exemplos acima são clássicos, pois 
se relacionam a lugares, um elemento concreto 
que pode facilitar muito a nossa compreensão. 
Apesar de eles tratarem da mesma cidade, não 
fazem parte do mesmo diálogo e devem ser 
considerados separadamente. Percebam que, no 
primeiro diálogo, nós temos a expressão em 
negrito “à Paris" e, no segundo, "de Paris". A 
única diferença entre os dois termos em destaque 
reside na preposição. E, justamente por esse 
motivo, usaremos pronomes distintos: o y substi¬ 
tuirá expressões relacionadas a lugares que 
contenham a preposição à (indicando onde 
estamos ou para onde vamos), e o en cumprirá a 
mesma função, mas com expressões que utilizem 
o de (indicando a origem). 

É possível responder a essas duas 
perguntas repetindo a expressão completa: "Oui, 
je vais à Paris" ou "Mais non, je ne viens pas de 
Paris". A utilização do y e do en, no entanto, 
permite-nos tornar a conversação menos repeti¬ 
tiva e mais concisa - o que pode-nos interessar 
bastante quando tivermos de responder a uma 
questão complexa em apenas cinco linhas. Fiz 


questão de apresentar um exemplo formal e um 
informal, para que percebamos que, até mesmo 
na oralidade, esses pronomes são frequentemente 
praticados. 

Nossos objetos de estudo, contudo, não 
representam tão somente lugares, mas também 
desempenham outras funções, que estudare¬ 
mos a seguir: 

1.0 PRONOME Y 

a. Como já dito anteriormente, esse elemento 
poderá substituir lugares. Geralmente, eles estão 
conectados com a preposição à, mas nem sempre 
isso acontece. Vejam o exemplo: 

Je vais chez le médecin. —* J'y vais. 

Percebam que, no caso acima, a pre¬ 
posição é outra ( chez ), mas continua-se referindo 
a um local: o consultório médico. 

b. Esse mesmo pronome também serve para 
substituir noções abstratas, como o futuro, o 
passado, a vida, o amor, etc. A preposição à estará 
sempre presente: 

Je réfléchis à mon avenir—»J'y réfléchis. 

II ne peut pas penser à la vie sans elle —>11 ne peut 
pas y penser. 

É possível - e muito útil - substituir 
expressões mais longas, como "à la vie sans elle". 
A economia de espaço e o uso correto desses 
pronomes podem aumentar nossa nota na prova, 
impressionando o examinador. 

c. Para finalizar os nossos casos, o pronome y 
também substitui, além de lugares e noções 
abstratas, objetos concretos. Lembrem, porém, 
que a preposição à deverá estar presente: 

Tu penses à ta valise.— >Tu y penses. 
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Nem sempre usaremos esse pronome 
quando a expressão a ser substituída contiver o 
à. Infelizmente, não podemos generalizar. Com 
nomes de pessoas, por exemplo, deveremos 
usar os pronomes lui, leur, à eux e à elles: 

Ce cahier appartient à Paul. —► Ce cahier lui 
appartient. 

Javais déjà dit cela à Bruna et à Marie. —► Je leur 

avais déjà dit cela. 

Há, porém, alguns verbos que não 
admitem esses outros pronomes, mas apenas o 
y, mesmo quando substituem pessoas: penser 
à, songerà, se fierà e s'intéresser à são alguns 
exemplos. 

Je pense à Valquíria tous les jours.—*J'y pense tous 
les jours. 

Sei que são muitas informações, mas 
devagar chegaremos lá. Agora vamos começar 
o estudo do nosso segundo pronome e, em 
seguida, fazer alguns exercícios sobre o 
assunto, para fixar melhor o tópico gramatical. 

2. O PRONOME EN 

a. Assim como o pronome anterior, o en também 
irá substituir lugares. Desta vez, tratará da origem, 
e não do destino ou da atual localização. A pre¬ 
posição de estará sempre na expressão que foi 
substituída: 

Igor revient de Rome.—►Igor en revient. 

b. O segundo caso que veremos é o dos artigos 
partitivos. Em vez de usar de, du, de la e de T, 
escreverei, na segunda frase, o pronome en, 
como no exemplo a seguir: 

Je bois du jus d'orange tous les jours. —*J'en bois 
tous les jours. 

c. Outra possibilidade é a de, no lugar de quanti¬ 
dades, utilizar o pronome: 

J'ai deux dictionnaires. Moi j'en ai deux également. 

- Combien de tomates voulez vous ? 

- J'en veux 1 kilo. 

d. Em geral, as expressões que utilizam de serão 


reescritas com en, independentemente do que 
indicarem (lugar, quantidade, partitivo, etc.): 

Elle parle souvent de son enfance.— >Elle en parle 
souvent. 

Há, como sempre, exceções. Quando 
usamos nomes de pessoas, mesmo com verbos 
que exijam a preposição de, não é correto usar o 
pronome en na substituição: 

Je vous parlerai de Sartre. —>Je vous parlerai de lui. 

3. POSIÇÃO DOS PRONOMES NA FRASE 

Não há muito que se falar sobre a posição 
desses pronomes na frase, posso apresentar 
somente três pequenas regras. Vamos começar 
pela geral. 

a. Quando houver apenas um verbo do tempo 
simples, o pronome virá antes dele: 

Ils y pensent chaque jour. 

Ils n'en reviennent pas. 

b. No caso de haver um tempo composto, o 
pronome virá entre os dois verbos: 

Elle va y aller demain. 

Je suis y allé. 

c. Estando os pronomes acompanhados de um 
outro, eles assumirão a última posição: 

Est-ce quêlle t'a emmenée àla piscine?—>Oui, elle 
m'y a emmenée. 

Est-ce que tu as parlé de ceci à Michel?—*Oui, je 
lui en ai parlé. 

Vejam que não é difícil posicionar os 
elementos estudados na frase. Podemos 
considerar, para facilitar nosso trabalho, a 
seguinte dica: os pronomes y e en virão sempre 
antes do verbo principal. Facilitou ou dificultou 
a vida de vocês? 

4. RESUMO 

Antes de começar a fazer os exercícios, 
gostaria de tecer algumas considerações gerais 
sobre o que vimos até agora, que nos servirão 
como breve resumo: 
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a. Os pronomes, como o próprio nome diz, só 
servirão para substituir um nome. Isso quer dizer que 
não há como iniciar um texto com um dos pronomes 
estudados (a não ser que você queira provocar um 
suspense em um texto literário), pois será sempre 
preciso um referencial anterior a eles; 

b. A regra da preposição ajuda bastante. Em geral, 
podemos dizer que, quando tivermos uma expressão 
que utilize a preposição de, colocaremos em seu 
lugar o en; e, quando tivermos uma expressão com o 
à, usaremos a preposição y para reescrevê-la. 
Precisaremos prestar atenção, apenas, para a 
preposição chez, que também pode indicar o lugar 
onde estamos ou para onde iremos, como no exem¬ 
plo dado no tópico I a da nossa coluna; 


c. Quando usarmos nomes de pessoas, nenhum 
dos pronomes - nem o y e nem o en - serão 
usados, com exceção de alguns verbos, como 
penserà, songerà, síntéresser à que, neste caso, 
serão substituídos pelo pronome y; 

d. Apesar da regra geral relativa à preposição, 
devemos sempre investigar a função da expressão 
que desejamos reescrever com o pronome, para 
não cairmos em armadilhas; 

e. A posição dos pronomes é muito simples: caso 
o pronome esteja só na frase, ele virá antes de um 
verbo simples e entre os dois verbos do tempo 
composto; e, caso venha acompanhado por outro 
pronome, ele ocupará a última posição. 



RESPOSTAS 
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SAPIENTIA INSPIRA 


UMA GUERREIRA A SERVIÇO DA PAZ 

A ativista liberiana Leymah Gbowee, Prêmio Nobel da Paz em 2011, fala do ato de mobilizar as mulheres 
em prol da resolução de conflitos, da importância dos jovens na obtenção de conquistas sociais e do 
papel exercido no fim da guerra civil em seu país. 

Por Sumaia Árabe Pereira 


Portas enormes, talhadas em madeira 
desgastada, abrem-se em direção a um corredor 
com piso de mármore. No pátio central, elas se 
impõem, deixando a luz do dia penetrar dentro da 
casa. Uma igreja ao lado direito, escura, alta e 
ornamentada com obras religiosas, denuncia que 
estamos em solo sagrado. É a Santa Casa da 
Misericórdia, instituída em Salvador no século 
XVII, ao lado dos principais poderes, como o 
Palácio do Governador Geral e a Câmara. Na sala 
de reunião, obras barrocas, esculpidas em puro 
ouro enfeitam as paredes. Há trezentos anos, os 
negros só eram admitidos naquela sala para os 
serviços de limpeza, e as obras religiosas esculpi¬ 
das em ouro não deveriam ser tocadas por mãos 
negras. Hoje, mais de um século após a abolição, 
uma negra africana entra na santíssima sala de 
reunião da Santa Casa da Misericórdia e senta-se 
à cabeceira da mesa talhada em madeira nobre. 
Todos os olhos se voltam para ela. 

Ela é Leymah Gbowee, ganhadora do 
Prêmio Nobel da Paz em 2011, junto com outras 
duas mulheres, a também liberiana Ellen Johnson 
Sirleaf, atual presidente da Libéria, e a ativista 
iemenita Tawakkol Karman. O reconhecimento 
deve-se ao papel decisivo no fim da guerra civil 
liberiana (1999-2003), ao articular e liderar mulheres 
de distintas religiões em uma greve de sexo. O feito 
rendeu-lhe o apelido "guerreira da paz". 

Gbowee iniciou seu ativismo no final dos 
anos 1990, trabalhando com a reabilitação de 
crianças-soldados. O ponto de virada de sua 
trajetória deu-se após dois acontecimentos que a 
marcaram profundamente: um deles foi presen¬ 
ciar um cachorro comer a mão de uma criança no 
centro de Freetown; o outro diz respeito a um 
sonho, no qual uma voz lhe dizia para reunir 
mulheres. Essa seria a forma de acabar com a 
guerra que resultou em 250 mil mortos e em um 
índice de estupro de 50% da população feminina. 

Cristã, Leymah contou o que sonhara ao 
pastor de sua igreja. Ouviu dele que deveria honrar 


seu sonho. A partir desse momento, a guerreira da 
paz trabalhou na articulação de um grupo de 
mulheres, composto por centenas de liberianas 
que se reuniam para rezar, vestidas de branco, em 
um campo de futebol abandonado. O local não 
fora escolhido ao acaso: por ali passava todos os 
dias o ditador Charles Taylor, que ascendeu ao 
poder após o golpe de estado que iniciou o 
conflito no país. Foram dois anos de reza até 
perceberem que os homens não se mobilizavam 
com a causa. As mulheres, então, decidiram 
chamar a atenção deles: instituíram uma greve de 
sexo que acabou obrigando o ditador a incluí-las 
nas negociações do acordo de paz. 

Leymah Gbowee esteve em Salvador no 
último mês de setembro a convite do evento 
Fronteiras do Pensamento. Ela falou com os jornalis¬ 
tas e com a Revista Sapientia pouco antes de sua 
palestra no evento. 


Sapientia: Que sentimento a senhora tem agora, 
ao lembrar-se das lutas travadas e dos aconteci¬ 
mentos vividos enquanto mudava o rumo da 
história de seu país? 

Leymah Gbowee - Eu sou muito feliz por termos 
alcançado a paz em nosso país depois de 
quatorze anos de guerra. O sucesso é sempre um 
sentimento muito bom, mas eu também aprendi 
que a gente não fica muito tempo celebrando, pois 
o calar das armas não significa que a paz 
realmente se instalou. Nosso país passou por 
quatorze anos de guerra mortal e nós ainda temos 
muitos desafios à nossa frente. Eletricidade e água 
corrente ainda são um problema. O sistema 
educacional tem um grande desafio também. A 
pobreza ainda é muito grande em várias comuni¬ 
dades. Nós ainda temos as mesmas condições 
que permitiram que a guerra se instalasse, então o 
trabalho que temos de fazer com as pessoas ainda 
está por ser feito. Agora, a celebração acabou e 
nós temos que trabalhar para mudar as condições 
que permanecem. 
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O papel desempenhado no fim da Guerra Civil Liberiana rendeu à ativista o apelido "guerreira da paz". 


Sapientia: Quando a senhora começou o movi¬ 
mento, imaginava que ele tomaria essa propor¬ 
ção dentro da comunidade internacional e que 
atrairia a atenção da mídia do mundo todo? 
Leymah Gbowee - Não. Quando começamos, 
estávamos trabalhando para mudar uma situação 
local, porque éramos nós quem estava sentindo 
mais o peso daquela situação. Nós éramos aque¬ 
las que haviam sido estupradas e abusadas, 
nossas crianças tinham sido atraídas pelas 
facções paramilitares, e nós vivíamos uma vida 
que não nos permitia pensar em um futuro. Então, 
decidimos que precisávamos fazer alguma coisa 
para mudar aquilo. Acho que, no final, o que nós 
fizemos, como mulheres da Libéria, foi um 
trabalho de amor. Lutar para mudar as possibili¬ 
dades das nossas crianças para o futuro. Nunca 
imaginei câmeras apontando para mim como 
agora, muito menos estar aqui na Bahia. 

Sapientia: O Brasil possui dados alarmantes 
sobre a violência contra a mulher. O que a 
senhora poderia-nos aconselhar? 

Leymah Gbowee - Vários líderes mundiais se 
orgulham de estarem à frente de um país civilizado, 
mas a civilização é medida pela capacidade de um 
Estado proteger o seu povo. O Brasil, para se 
autodenominar como país civilizado e se orgulhar 
de ser chamado assim, precisa que não só as 
mulheres, mas que todas as minorias sejam prote¬ 
gidas. Porém, quando tratamos dos direitos das 
mulheres, esse não é um problema só do Brasil. É 
um problema global. Nesta manhã, estávamos 
escutando na CNN que um estuprador foi conde¬ 
nado na índia. E isso o que esperamos ver, porque 
todas as nações que acreditam em direitos humanos 


também têm de acreditar no direito das mulheres. 
Esses direitos são também direitos dos homens. A 
maioria dos homens que comete crime sexual 
contra as mulheres é de meninos. Homens de 
verdade não estupram mulheres. 

Sapientia: Gostaria que a senhora dissesse 
sua opinião sobre mulheres em posições de 
liderança, como no Brasil e na Libéria, onde 
há mulheres na Presidência. A senhora acha 
que há modificações significativas quando 
elas assumem o poder? 

Leymah Gbowee - Essa pergunta é capciosa. 
Uma das coisas que a liderança feminina traz é 
criar a esperança em outras mulheres, inclusive 
nas mais jovens. Dessa forma, aquelas mulheres 
que pensavam que nunca poderiam se tornar 
alguém no futuro começam a ver-se como presi¬ 
dente ou a visualizar um futuro para além daquilo 
que elas vivem. As pessoas geralmente me 
perguntam se as mulheres na liderança trazem 
mais paz para o país ou se as mulheres são 
melhores líderes do que os homens. Minha visão 
certamente seria tendenciosa porque sou uma 
feminista convicta. Acho que o que muda com as 
mulheres no poder são decisões mais pensadas. 
Antes que qualquer decisão seja tomada, antes 
que se envolvam em qualquer tipo de violência, 
elas param e pensam duas vezes. Há também uma 
preocupação maior com os problemas sociais, e 
isso se vê nos países em que elas chegaram à 
liderança. No entanto, há algo que precisamos ter 
em mente: mulher presidente não significa 
mudança no cenário político. E preciso lembrar 
que o Parlamento e o Judiciário são compostos 
pela maioria de homens. A fundação da sociedade 
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Comemoração do décimo aniversário do tratado de paz que pôs fim à Guerra Civil Liberiana. Mulheres tiveram papel fundamental na 
conclusão do acordo. 


está construída no patriarcalismo. Uma mulher 
presidente tem de trabalhar contra todas essas 
coisas que trabalham contra ela. Isso torna a 
tomada de decisão muitas vezes difícil. 

Sapientia: Na sua bibliografia, a senhora fala de 
dois momentos comoventes na sua vida: ver um 
cachorro comendo a mão de uma criança e 
ouvir, em um sonho, uma voz que lhe dizia para 
reunir as mulher e acabar com a guerra. A 
senhora acha que recebeu um chamado? Como 
a religião influenciou a sua causa? 

Leymah Gbowee - Acredito que, no meu trabalho e 
na minha vida, estou fazendo o trabalho que Deus 
destinou para mim. É por isso que levo muito a sério 
o que eu faço. Posso sentar aqui e contar várias 
histórias de como eu vejo essa confirmação de Deus. 
Há uma passagem na Bíblia que diz que, quando a 
ação de um homem ou de uma mulher agrada a 
Deus, esse ato provoca até uma trégua com os seus 
inimigos. Recentemente, promovemos uma 
campanha para crianças em um acampamento da 
paz. Trouxemos crianças de várias regiões da 
Libéria. O acampamento acontecia no meio da 
estação das chuvas. Eu me lembro de rezar e dizer a 
Deus: "eu sei que estou fazendo o trabalho que o 
Senhor destinou a mim, e, se isso for realmente 
verdade, Senhor, dê-me sol por três dias.". Tivemos 
sol por quatro dias. Sol muito, muito quente! Foi tão 
quente, que tivemos de levar as crianças para nadar 
um dia. Durante aquele momento, em todas as entre¬ 
vistas que concedemos, eu disse que estava 
fazendo o trabalho de Deus, e que isso era algo 


evidente, porque nós havíamos tido quatros dias de 
sol no meio da estação das chuvas. Sempre 
reconheço a importância de quando estou em um 
lugar. Eu não sei por que estou na Bahia, mas sei que 
eu estou aqui para fazer o trabalho de Deus. 

Sapientia: Quais medidas a senhora julga conveni¬ 
entes, para diminuir os efeitos da criminalidade em 
um país ou mesmo em uma cidade? 

Leymah Gbowee - Se você observar os países 
com baixo índice de criminalidade, verá que os 
serviços sociais deles são, em geral, muito bons. Os 
jovens têm algo para fazer, o sistema educacional 
funciona bem, e boa parte da comunidade faz três 
refeições por dia. O crime em si é o resultado da 
pobreza, a violência em si também é resultado 
dessa pobreza extrema. Na comunidade onde vivo 
na Libéria, quase nunca se escutam mulheres e 
maridos brigando, mas, se você for às comuni¬ 
dades mais pobres, verá uma alta incidência de 
violência. Nesses locais, há frustração, raiva e 
desespero porque as necessidades básicas da 
população não são atendidas. Tudo isso contribui 
para aumentar a criminalidade. Se os jovens não 
têm empregos, e alguém os chama para vender 
drogas, eles se envolvem facilmente. Para diminuir 
a criminalidade, é preciso que haja fortalecimento 
do poder econômico. 

Sapientia: A que a senhora atribui a violência 
contra as mulheres? Seria a falta de políticas e 
investimentos direcionados a elas? 

Leymah Gbowee - A política é muito cara. Para 


40 





você se candidatar, é preciso ter dinheiro. Eu não 
sei como é aqui, no Brasil, mas, na Libéria, as 
pessoas precisam ter dinheiro para dar aos 
eleitores. As pessoas sempre querem alguma coisa 
pelo voto delas. Em geral, os homens têm mais 
acesso ao dinheiro do que as mulheres, e, no final, 
a política não é sobre aquilo em que se pode 
contribuir ou melhorar na sociedade, mas sobre o 
que você pode fazer para receber os votos. Essa é 
a primeira questão. A segunda questão é que todo o 
campo da política ainda está dominado pelos 
homens. As mulheres que ousam entrar para a 
política ainda enfrentam muitos preconceitos. Elas 
precisam ser muito fortes para sobreviver na 
política. Acho que não tem nada a ver com autocon¬ 
fiança, mas com a maneira como a estrutura política 
está montada na maioria das sociedades 

Sapientia: Como a senhora vê a atuação da 
presidenta da Libéria, Ellen Johnson Sirleaf? 
Leymah Gbowee - A nossa presidenta herdou um 
país totalmente destruído. Quando ela se tomou 
presidente, em 2005, não havia quase nenhuma 
estrutura funcionando. Para ser muito honesta, nos 
primeiros cinco anos do governo dela, ela estava 
bastante determinada a reconstruir a estrutura do 
país. Nos úlümos dois anos do seu segundo mandato, 
houve diversas alegações de corrupção, e muitas 
comunidades se mostam insatisfeitas com a 
presidenta. Seu índice de popularidade caiu 
bastante. As pessoas acreditam que ela não está 
fazendo o suficiente para condenar os oficiais envolvi¬ 
dos com corrupção. Essa situação não contribui nem 
para ela, nem para as mulheres que quiserem seguir 
na carreira políüca, porque, na Libéria, somos apenas 
três milhões e meio de pessoas. A ação de uma 


pessoa, ou a falta de ação, pode afetar toda a nação. 

Sapientia: Em relação Brasil, como a senhora vê 
as recentes manifestações ocorridas pelo país? 
Leymah Gbowee - Eu estava em Portugal quando 
a primeira onda de protestos começou. Em uma 
entrevista com um grupo de jovens, perguntaram a 
minha opinião. Eu disse: "os protestos me dão 
esperança! ’’. Eu tenho esperança de que os jovens 
do nosso mundo não vão-se sentar como os 
nossos pais fizeram e permitir que os políticos 
tratem os nossos países como se fossem sua 
fazenda. Os jovens brasileiros estavam consci¬ 
entes do que estava faltando, então não é um caso 
perdido. Meu único problema é a forma de 
expressão. Nenhum jovem deste país pode dizer 
que o governo não prestou atenção no que eles 
estavam fazendo. Eles disseram o que queriam. 
Todos os políticos tiveram dor de cabeça naquele 
dia. Ninguém precisa usar violência como forma 
de expressar sua revolta, sua raiva. Então, para os 
jovens eu diria para pensarem em como vão 
expressar seu descontentamento, para pensarem 
em que conteúdo querem trazer. Você pode 
colocar isso em um conteúdo violento que pode 
causar muito mal, ou você pode colocar esse 
conteúdo sem violência, ganhando credibilidade e 
respeito. A revolta em si não é uma coisa mim, 
mas é a expressão dessa raiva que vai determinar 
se você será chamado de herói ou de vilão. Então, 
os jovens do Brasil precisam decidir que legado 
querem deixar: desejam criar consciência sobre 
as condições econômicas, ou querem ser chama¬ 
dos de vilões porque usaram de violência? E 
possível fazer isso pacificamente e conseguir o 
respeito de toda a nação. 



Leymah Gbowee esteve no Brasil no último mês de setembro a convite do evento "Fronteiras do Pensamento". 


41 





SAPIENTIA INDICA 


OUTUBRO 


AGENDA DE EVENTOS 

OUTUBRO 


SÃO PAULO (SP) 

PALESTRA: LIMITES DA PARTICIPAÇÃO 
BRASILEIRA NA COOPERAÇÃO SUL-SUL 

O Instituto de Relações Internacionais da 
USP realizará palestra sobre a importância da 
cooperação sul-sul para o serviço exterior 
brasileiro. A professora Élodie Brun, da Sciences 
Po, falará sobre o tema aos interessados em geral, 
sem necessidade de inscrição prévia. 

Local: Avenida Prof. Lúcio Martins Rodrigues, s/n, 
travessas 4 e 5 - Cidade Universitária - Sala de 
aula I o andar-IRI-USP 
Horário: 09/10 - Das 10h às 12h 
Mais informações: www.iri.usp.br 

PALESTRA: AS RELAÇÕES ENTRE AMÉRICA 
LATINA E ORIENTE MÉDIO. BALANÇO DE 
UMA DÉCADA DE APROXIMAÇÃO_ 

A professora Élodie Brun, da Sciences Po, 
fará um balanço do adensamento das relações 
birregionais entre América Latina e Oriente 
Médio. Não há necessidade de inscrição prévia. 
Evento gratuito, aberto ao público em geral. 

Local: Avenida Prof. Lúcio Martins Rodrigues, s/n, 
travessas 4 e 5 - Cidade Universitária - Sala de 
aula I o andar-IRI-USP 
Horário: 16/10 - Das 17h30 às 19h. 

Mais informações: www.iri.usp.br 


RIO DE JANEIRO (RJ) 

XV CONOSUR RIO 2013_ 

O XV Encontro de Estudantes e Gradu¬ 
ados em Relações Internacionais do Cone Sul, 
organizado pelo Iuperj e pela Universidade 
Cândido Mendes, irá debater conjunturas regionais 
e liberdade de expressão. Entre os palestrantes 
convidados, estão o Embaixador João Clemente 
Baena Soares, o Embaixador Marcos Azambuja, a 
prof. da UERJ Miriam Saraiva e o Embaixador e 
Ex-Ministro da Fazenda Marcílio Marques Moreira. 
A taxa de inscrição é de R$ 75. 

Locais: Associação Comercial do Rio de Janeiro: 
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XV CONOSUR RIO 2013 

Rua Candelária, 9, subsolo - Centro 
Instituto Universitário de Pesquisas do Rio de 
Janeiro (Iuperj): Praça Pio X, 7 - Candelária Univer¬ 
sidade Cândido Mendes (UCAM): Rua da Assem¬ 
bleia, 10-Centro 
Horário: 08 a 11/10 - Das 9h às 18h 
Mais informações: www.conosur2013.com.br 


PORTO ALEGRE (RS) 

PALESTRA: SUSTENTABILIDADE - O QUE PODE 
A LITERATURA? 

O evento, organizado pela UFRGS, reúne 
professores da área de Letras, como Vivian Nickel 
e Antonio Barros, para discorrer sobre a 
contribuição dos estudos literários para o debate 
sobre a sustentabilidade. A ideia é compreender a 
relação entre a humanidade e a natureza sob uma 
perspectiva literária. O valor das inscrições varia 
de R$20 a R$ 50. 

Local: Sala João Neves da Fontoura (Plenarinho), 
3 o andar - Assembleia Legislativa do Estado do Rio 
Grande do Sul, Praça Marechal Deodoro, 101. 
Horário: 19/10 - Das 9h às 12h. 

Mais informações: 

http://sustentabilidadeliteratura.wordpress.com/ 


RECIFE (PE) 

IX BIENAL DO LIVRO DE PERNAMBUCO 

O tema da nona Bienal do Livro de 
Pernambuco versará sobre Literatura, Futebol e 
Identidades Nacionais. Os homenageados serão 
Gilvan Lemos, Antonio Maria e Tarcísio Pereira, 
grandes nomes da literatura pernambucana. 
Local: Rua Jornalista Paulo Bittencourt, 155 - sala 
401 Derby - Centro de Convenções de Pernam¬ 
buco 

Horário: 04 a 13/10 -consultar programação do 
evento 

Mais informações: www.bienalpernambuco.com 
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